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PREFEITURA MUNIEIPÀL §E I§AÊA§SI.J
GABI}.IETE DÂ PREFEITÂ

LE! No 3.44312*22

Ernenta: Ésl*belece a§ Diretrizes

Orçamentári*s dc Município de lgarassu para

o Exercício de 2*23, e dá outras providências'

A Prefeita de Municípie de lgarassu,

FaÇo saber que â târnar* de igarassu âprovou

s eu sanci*n* a s*guinte lei:

Aú.1ê. Fiearn e*tabele*ida*, em cumprimenta * l-e* c*mplementar N§ 1ütr de *4 de

maio de 2§SS, à Canstituiçâo d* E*tad* d* Pernambuco, de ü5 d* sutubro de 1989'

e a Lei orgânica d* lgaraisil, de ü2 d* outubr* de 2§15, as diretr"izes crçamentái'ias

pãrãÕex*rcíciçfinanceirode2s23,tüífiFr*endçnda:

| - As priorldad*s * metas da administraçã* pública municipal'

il - A *stni?ura e org**izaçáa do orçament* dç Mr,rnicípio;

lll - As diretrizes para a elabcração e exeüuçãa do crçamento do Munícípio e

sua* stt*raçÕes;

tv - .4s dlsposições r*lativas à* desp*cas d* Muni*ípi* cnm Pessoal e

Encargos S*ciais;
V - As DisposiçÕes sobrç alteraçÕes na legislação tr^ibutária do Município;

Vl - üutras disPosiç*es; e

Vli - Anexo ds metas fiscais'

TAPíTUL* I

DA§ pRtoRTDADE§ E METÀ§ §Â ADMIHI§TRÃçÃÊ pua|.l§A MUNICIPAL

Art. 20. Constituem prioridades e r§etas d* Poder Legislative:

a)
b)
c)

Desenvclvêí o processo legislativ* ardinário;

Fisçaiizar e eçntrolar cs ats* d* Foder *xeçutivc;

Divulgar os ev**tos e as aç**s da eâmara ôllunicipal d* lgarassu jrrnto às

Comunidades;
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d) Apoiar a orga*ização de connissão especial para resgatar e legitinnar as
origens s as den*minaçÕes dos logradauros públi**s da eidade de
Igarassu;

e) Promover eventcs e canrpanhas d* caráter s*ci*-educativo-cuttural,
*heerva*dü o prâreitc d* unificaçã* das açôes culturais em t+d* o
municípia;

ü eonsolidar ss i*strum*ntos de pa*icipaçá* popu[ar, n* êmbito da Câmara
Municipal, atravês d*s conselhas cidadãçs e da tribuna popular, da

ouvidoria e da disponibilizaçã* irrestrita de informaçÕes, em linguager"n

aeessívÊl, relativos â*§ âiüs da gestão municiBal;
g) lnstituir informe publicitário nos meics de cornunicaçã* parâ exposiçâo

dos atos do Poder Legislativ* Municipal;
h) Exeçutar ccnvênirs de c*ap*raçãc téenica entre a Cámara Municipal de

Igarassu e as universidades públicas e/ou privadas do Estado de
Pernambuco,

i) Apoúar a constituiç.ã* de ccmissã* para sele*ionar a$iges, poesias e
outras matérias para publicaçáo de cçietâneas sobre a eultura e a hisiória
da cidade d* Igerassu;

j) Realizar seminários, ci:nferências e palestras subre iernas da
administração municipal;

k) Programar a consolidaçâ* da legislação municipal, através da homepage
da üâmara Municipal de lgarassu;

l) Dotar as cornissôes perrca*entes e os gabinetes d*s vereadores de
inÍraestrutura d* reüur§os Íinan*eir*s, humanos e materiais para efeito do
aperfeiç**rn*ntc dcs suas *tividades;

mi Treinar e reciclar as servidores da üámara Municipal de lgarassu;
n) Cenceder estági*s eupervisÍ*n*d*s a estudantes de nível técnica, rnádia

e universitái'io, selecionados ccnf*rme convênios cÇrri as i*stituições de
ensins;

o) Informatiear üs seruiçcs técnicos e administrativos da Câmara Municipal
de lgar*ssu

p) fVlodernizar e manter a serviço de segurança da Câmara Mulnicipal de
lgarassu"

q) lmpl*rnentar * Frcgrêffiâ Visit* a Câmara de igarassu;
r) Promover §essáo §al*ne pâ,"â ã entrega da Comenda Vereadora Dalila

\lore Cn rz'

s) Pr*m*ver §essãr §*lene para entrega da tomenda Aluno Noia Dez;
t) Realizar Auciiências Públi*as ssbre temes de interesse da população;
u) Destinar recurs*§ pârâ c*nc***á* de raaju*t* *alarial para servidores do

Poder Legislativc, êssêg*rând* a revisã+ geral anuâl, §eínpre nâ ínesrna
data e sem disti*çãc de íildi**s. Iexfo mcC#Ícado p*{a propssfa de
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emenda adítiva do V*read*r: LU\Z têyÁlüÁÂIfF
JUJVIOR.

DOS PÁSSOS

Art. 30. A administração municipal, dentro de sua opção de elen*ar as prioridades e

dem*cratiu*r a gestâo', estab*l**e pãre 2*23, p*r área, as seg*int*s pt'iorldades e

metas:

EIXS I: PüLíflTAS S*TIffS

| - Ampliar o âoes§o * a peíínãrrênsia à edr.rcaçãe públi*a de qualidade na rede

municipal, tendo cCIrn* prioridade, *çnfçrn:Ê previst* na canstituiçã* Íederal, o ensino
lnfantil e fundarnentai:

a) Projetar, licit*r, c*nstrulre reÍormar, pe!*s 10% dss unidades escolares
e satas de auÊa a fir* de at****r a demanda de ingr*§so nâ rede m*nicipal de ensino;

b) Âmpliar as laboratórios de Informática para contrlhuir com o ensino

hibrido;

c) implar:tar e arnpliar as sala* de leituras em peio menos 8ü% das

escolas da rede nnuni*ipal;

d) Acompanhâr e exerutar a pragrãma saúde na sscsla de acsrdo coín a
disponibilidade orçamentária * financeira da União;

e) Distribuir kit esc*lar e fardament* para rede municipal, observando os

limites orçamentários e os reeursCIs disponibilizad*s pela União;

fi Reestruturar ss prúcessss de seleçâo, l*tação É avatiaçáo do

desempenho do srupú ocup**i*nat magi*t*rio;
g) Manter a critéria de formaçâo ccntinuada pare progressãa carrelra de

magistÉrio, csnfsrme Ârt. §1, paiágr*fa únics da lei n" 14.113, de 25 de d*zembro
de 2ü2Õ (Novo FUNDEB).

h) F*rt*lecer e empliar a aferta da fdu*ação Infantil, corn fsco nas

creches, de *cardc üüm a Lei federal 13.3*S12S16 *bservando os limites

orçamentários e os rÊcursos di*ponibilizados pela União;
í) Fortalecer üs prosraífias de *cneção de fluxo no Ensino Fundamental

cüm o objetiva de garantirquã p*io r*en*s 25Y+ dçs estudantes csí:*Iuam essa etapa

dos estudo§ na idade recome*dada;
j) Gararrtir a alfabetizeçâc, na pêrspê*tiv* do Íetramento, de todas as

crianças atá c final dc s*gund* ano d* E::sinc Fus:damenta[;

k) Àmpliar a *furta da Educação integral âo* alunos dc Ensino

Fundam*ntal anos finais;
l) Garantir ü ê*essü e c *t**dir:nent* *specializÉdü ã p*pulação de 4

(quatrc) a 17 {dezeesete} âft*§ §*Err defiçiênçias, transtcrn*s globais do
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desenvolvimento e altas hahilidade§ ou supsrdotação, o aÇesso à Educação Básica
na rede regular de ensino, üorr! a garantia d* sistema *dueaeional inclusivs,
observandc cs lirnites orÇam*ntários e &§ re*ur§os disponibilizad*s pela Uniâa;

m) EIevar a taxa em 20% de atfabetizaçâ* da população ccm 15 (quinae)

anos or.r rnais c*m * *bjetiv* de erradicâr progressivamer:ie o a**lfahetismo;
n) Preservar o prügrãmã de Forrnaçâo ini*ial e *cntínuada dos

profissionais d* Edue*ção B*sica parâ ronsolidar a vaiorizaç*o pr*fissional e a
qualidade da educaçâa;

a) Garantir nü prügrâma de alin'lentaçãc escclar a cafá da rnanhã em pelo
^â ---^t-- ^^-^J- í^ J- "--t ^ í J^ 

--*- 
-,-L^.^^ 1.J^^ ---:---. J :rÍluilu§ zu e§çulitS, §Çíruu lv uic zur ri, íuÍlcr tr r uic á(Jíriá uíuaila, luuu§ Eíll i,íuu5 ue

vul nerabilidade soçial;
p) Fc*alecer o Programa Es*ola üomunidade, onde abordará a formaçáo

dos Fais de alunos sobre a irnportância da valorização do ambiente escolar.
q) Manter uma avaliação birnestral de toda a rede nas disciplinas de

português e maternátiea
r) Mant*r $ prsgrâmâ de acompanh*mento * rn*nitoramento de

desempenhc es*§lar.
s) Instituir um bônus de desempenho Ê sÊr distribuíd* as unidades da

-1.,^^-.:^ *..^:-':*^t t^^^^-l^ *^^ -^^,.r{^l. - J^^ ^,.^t:- ^:^- :*r^-*^^ ^ ^-Á^-*^-rruuuiíç<ru r r tul ríutpiát, ua§tauu llu} I B§Liltiíuuü uiÍ§ iÍváilirç{JgE il ttEt ltiã§ E EÀttil r rer},

observando *s limites de dlsponibilidad* *rçamentária e finan*eira-
t) Manter os critéri*s técnicss de mêrito e desempenha pâra o provimento

dc cargc de Gestar Esc*lar, conforme prevlstc na lel n§ '!4.113, de 25 de dezembi'o
de 202ü {Novo FUNDEB),

u) Reduzir as de*igualdades *oeio*conÕnricas e raeiais mçdidas do
"§istema Nacicnal d* Av*liaçâo da Educaçãc Básica {SA§B}, *onforrne previsto na
iei nô 14. I tr 3, de 2§ de dezembrc de 202* {FIav+ FUhtDEBi.

v) Ma*ter um regime de c*§aboraçã* cçín ü p*der estaduatr, visto que

confoi'me prevista nc Art" 158 da Constituiçãr Federat e art. 3" da emenda
cortstitucional N" 'tü8 de 26/ü812ü?ü '!ü% dc l*MS rep*ssado a*s murricípios devem
seguir critérios de desernpenho na e qualidad* da educaçãs nss n'lunicípíos;

w) Fortaiecer o programa de busca ativa escolar com focs na redução da
evasão e ns abandono escolar;

x) Fornecer absonsentês ilarâ m*ninas de baixa renda atendidas nas
escolas municipals pãrâ Ê combat* d* infr*qu*ncia e d* *bandono e*colar;

yi Manter * §erviç* de crie'ntaçâ* edueacional p*ra estudantes do ensino
fundamental anoe finais csm f*ce n* equilíbric +m*çienal;

z) ítlla*ter §erviça de *t**dime*t* §ü prafess*r pãrã valcrizar o
profissionai da educação e *uidar de t'*rma int*gr*l prsmsvênd* uma redução de
afastamentçs e uma melhor quatidade de vida no trabalho;

ââ) Manter * sist*ma eletr*ruis* de registr*s *scCIlares dos elunos da rede
municipal;
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bbi Construçâo de uma unidade escolar em lsarassu ssde,
ce) Amptiação dos espaçss dÊ prátiea d* espoüe em p*lo menos 4

unidades Êscslares da rede municipal,
dd) lnstituir nãs unidades escolares municipais de regime integral o

programa de robotica;
ee) ln*luir Educação financeira n* cuniculum escolar, fios mcldes previstos

na Base Naeianal C*n:*m *urricular {3fdCC}. Text* çtr,dífica*ç pef* propÕsfâ de
EMEN*A AditiVA A I/ErEAd*rA: ÉRIT* MARIA PÊS§§A UÊHÔA *AVALCANTE
FERREIRA,

ll* Meth*rar a efetividade na atenção à saúde, com foco na assistência básica,
de média complexidãde, e vigíiáncia á saúde, tend* coÍliü metas:

a) Ampliar a Atenção Prirnár"ia à §aúde garantindo uma assistência de
qualidade, articulanda ações de deteeç*a preeoee de agravos, fatcres de riseo e
dcenças c*rn açÕes de prom*çã* à saúde, prev*nção, cura e reabititação de
agrâvos, integradas e vinculadâs ão territorio;

b) GarantÍr a ccntinuidade da cuidado € a ampliaçãc e qualificaçãc da
oferta de serviços especializados;

ç) Fortalecer a rede de *aúde existente, Bor meio d* melhorias na
infraestrutuna das unidades de etendirilent* * *a capacitaçãa dos pr*fissionais;

d) Fortalecer a p*§ítica de assistência farmacêutica para m*lh*rí* do
acês§o e o u§o racional d* medicamento;

e) Promover as ações d* vigilãncia, prevençãa * controle de doenças,
saúde amblental e sanitária;

fj Fortalecer a g*stão do sistema de saúde, aperfeiçoando os
instrurnentas de gestãc per nneio da utilizaçáo de informaçÕes estratégicas pârâ o
plane.iamento, ê tomada de decisÕes, o controle social e a avaliação das potíticas
implantadas, visando à melharia na qualidade da atençâo à Saúde da populaçâo;

g) Melhsrar a qualidade dc atendiments e fortalecer a rede de saude
através de realieação de sel*çãa para contratação de novos servidores; e

h) Efetivar as açÕes da vigilância ern saúde e atenção à saúde no
município, garantindo a assi*tência de qualidade e *çÕ*s de prarnoçãa à eaúdÊ parâ
enfrentamentc lâ üOVID-I S;

i) Garantir a reatiuaçâo de exames oftalrnologico e a distribuiçâo de óculss
aos alunos da rcde rnunlelpal de ensií-t* Eue necessiiarern. TiexÍs rn*dificad* pela
proposfa ds erí]eÍ?da aditiva ds'Vereadrr: VALDEI,IííR,VU/VES §E"SO{JZA i&/laguila);ji hnBlantaçã* d* prograrna d* doaçâo de cadeiras de radas, cadeiras de
banho e mlrl*tas, pâra atend*r a p*pu**çãc de baixa renda que v*nha e precisar
destes equipamentos" Iexfa madr*'e*dr pela prop*sfa de emerrda aCitiva do
Vereadar: VALDEMIR ÀJUruE§ Gã §*{lãÂ {Maguila}"
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lll - Assistir aos extratos mais vulneráveis da população, promCIvÊr a eidadania
e & ac*ssc a* trabalhc e rend*, tendo csmo rRetas:

a) Fortalecer a Secretaria Execr-rtiva, orgão Gestor Municipal da Palítica

de Assistôncia §ocial, estruturando-a nos melde* da NüB-RHI§UÂS, qualiíicando e
expandíndo as açÕes do Sistema Único d* Assistência §ocial;

b) Expandir os serviços, programâs e p§etos do §istema Unico de
Assistência §çcial- §UA§, pârâ ã garantia da Prateçâc S*cial a famílias e indivíduos
que deles necessitarem, bem comü observando a equidade, para a oferta do mesmo,

aos usuários e as usuárias do SUA§;
c) R*qualificar a *obertura dos Serviços da Prateçãc §ocial Bi*sica para

todos os territôrios,
d) Ampliar a oferta dos Serviços da Proteçáo §ociaf Espe*ial de luIédia e

-tr^ ^-**t^..;J^J^.ilr[a uuír rprEÀ]uiíut,

e) Qualificar e ãxpandir a concessão e ofeda d*s benefícios
socioassistenciais às famílias e indivíduos que necessitam dss benefícios;

ü Promover a garantia das Seguranç*s afiançáveis pela Pclítica Nacional
de Assistência §ocial- PNA§/2üü4, de segurança; de sobrevivência {de rendirnento

e de autsncmia); de acolhida; de eonvívio au vivêneia;
g) G*rantir a estruturação adnninistrativa de gestã* necessária pâra o

fortalecime*to e c*nsolid*çâ* d* P*lítica Municipal de Assietência S*cial,
h) F*rtalecer a t/isilâ*cia §ocioassistencial e as práticas de gestão,

produção, organização e recup*raçã* de infannaçãa social de t*rrit*rialidade, que

dê suporte e fomente a produçâo de di*gnósticos, estudos sistemático* e materiais
especializados;

Fsrtalecer a articuleção entre as Palíticâs que compÕem c tripé da
seguridade Sscial: Assistência Social, Saúde e Educaçâo;

j) Fortalecer as instâncias de Controle Social e fomentar ss espâÇos de
participaçâ* dos trabalhadrres, das trabalhadoras, dos usuários, das usuárias e das
entidades de Âssistên*ia Soeial;

k) Fortalecer as parceriâs csm a rede privada do SUAS;
l) Garantir a aquisiçâo, l*eaçáa e m*nutençâo dcs veículos necessários

para a Gestão e serviços socicassisten*lais, pêra Ê desenvolvimento das atividades
específicas da Gestâo * dos ServiçasiEquipamentos da Âssistência Social do
l\ír rniaínia'rvrur ilvrPrv,

m) Fortalecer e proríIovêr â Potítica Municipal de Habitação em

consonância às nrrmativas nacionais. **taduais e municipais conforme preceitos

Constitucionais e Legi*laçã* Vigente;

6fr-
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n) Estruturar, implantar e ampliar oonforrne as necessídades do território
os Brogramas habitaeionais de interesse soeial valtados à população de baixa renda
Ê em vulnerahilidade social,

o) PrCIver, fortalecer e expandir ss âces,sos as agências d* empregos e
os fundas de microcredit*s;

p) Frcmsver form*çãc ccntinuada pâr* canselheirss eetariaís de direito e
dos trabalhadores do §UAS;

qi Promover correçâo salariai para os servidor*s de acordo corn o
reajuste anual do salário mínimo;

r) Ampliar s rÊpãsse Munieipal referente â palítiea da eriança Ê

adolescente;
Promovera ampliaçáo do acesso dos usuários do SUAS âo prograff]a lneentiva

lgarassu;
s) Desenvolvimento de um amplc prCIgramâ de Comunicação, com foco

na integraçâo das diversas exeeutivas e o p*blico em g*ral;
t) Adoção de sistsmas de ccntrale de frotas, estcque e logísti*a das

Executivas;
u) Desenvolvimento de amplo Programa de lnclusão sociaprodutiva, com

fscs ila redução da pobreza;
v) ReaÍÍzaçãa de mecanismos de parcerias que prcmüvârn a lntegração

com ONGs * InstituiçÕes de formação profissional;
w) Programa de formaçâo pr*fissional dos servidores de Falíticas sociais,

com foco em Planejamento integrado e monitoramento de indicadores saciais *
oDs;

x) Ampliação de equipes d*s executivas de Defesa Gidadã, Edu*ação
profissianai e SuÂ§ {sistema Único de Assisiência §ociaíi;

y) Reativaçãc de espaços públicas, com focc sm unidades sócio
produtivas, pãrâ comunidades vulneráveis - Estaçãa da lnovação Escola Aberta
Paulo Freire;

z) Abertura de novas estruturas coffi retomada das atividades de
capacitação do CEFCPI;

aa) lmplantaçâo das atividades de çomunicação e mobilização de alunos -
JÜRNADA CEFOPI:

bb) Msdernizaçâo das estruturas dos tEFCIPl com base na melhoria das
atividades de eapacitaçãa aÍefiades;

tc) Griação de uma plataf*rma para integraçâo do público assistido pelas
ptlíticas assist*nciais e ins*rçã* n* mundr do trabalh* ou do empreendedarism*;

dd) §riação dç: Fundo Muni*ip*X de Micrs*réciitc, para atendimento a
política de inclusâo social,
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ee) Garantir a aquisição de equipamentos pet"manentes, que auxiliem na

melhor- atuação preventiva Ê permânente, no territÓrio do Munieípio, para proteção

sistêmica da populaçâo, qu* utiliza cs bens, *erviçcs e instalações,

ff) Fortalecer a§ pareerias com o§ orgãos de p*der de polícia

administretiva, visand* contribuir para a narmatizâ+ão e a fiscalizâçâo das postur*s

e ordenamento municipal;
gg) F*rtalecer a articulaçãü caíR *s orgá*s municipais de poiíticas sCIciais,

visando à adoçâo de açôes interdisciplinares de seEurançâ no Município;

hh) Expandir as açÕ*s de pr*teçâ* do pa?rimonio ambiental, histcrico'

eultural e arquitetÔnieo do f*lunieípio, *dctando medidas edue*tiva§ e preventivas;

ii) Garantir a qualifi*ação de guardas çlvis rnunicipais do Grupamento de

Trânsito, para melhor atuaçã§ no§ ex*rcícios das competências de trânsito Ro§

termos da Lei 9.5Ü3197;

iji Desenvolyer a$es que prürnovam a Política Municipat sobre Drogas'

na perspeetiva ds euidado, prevençâ* e inserçâo sscial e produtiva;

kk) Pronrever políticas públicas int*gradas, soble drogas *m paíceria com

as Secretarias de Saúde e Educação;

ll) Articular com 0§ Conselhas

Droüas;

tVkrnicipais e Eetadllal de Políticas sobre

rfim) Firmar contratos çu celebrar çanv*nios, âcordos, ajustes ou *utros

instrumentos congênere§ corn entidades;

nn) D*senvalvimento de açÕes que prÚrfiovarn a dignidade humana e os

direitos do Público LGBTQIA+;

0§) Eslruturação d* üüMDICA eom foco na Redução dos índiees do

Trabalho infantil s da vislência **ntínlifi com crianças e adolescentes do Município;

pp)
qq)

Historia;

F*r-ialecimentc da Política de acolhiments dos imigrantes;

criação do proçrarna Municipal de Prctag*nismo Juvenil - Eu faço

rr) triação do Frcgrama lgara*su lnclusivo para fo*alecinnento das

pêssoâs Portadoras de defrciência;

ss) lmplantação de pro§râína de apoio à gestante e a Primeira lnfância do

SUAS;
tt) Prornover açôes pa1â â manutençã* da secretaria da &frulher;

urii Realizar o Enfrentame*t* da Vi*lência Contra a Mulher, através de

Atendirnenta esp*cializado e multidi*elpllnar e Àssistêneia a vítima, bem eomo a

implantação dss prsgramâs Mulheres fazem Hist*ria e Menin*s coínêçam Histórias;

yv) Garantir o Ace"*sa fillulh*r, **m açÕe§ qil# visei:l Inclusão ao mercado

de trabalho ençarninhan*o pârâ âs *p*fiunidad*s de curs§s' trabalha e

empreendedorismo, bem como para *te*dimento à sa*de;

ww) Prcr*over o tuida tVlulher - Educaçã* e $a*de, Ü*!rl os p§etos Maria

da penha va! à escola e a r*alizaçá* d* *arnpanhat educativas' {SIh* E SlMl NÃ0
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f) Adequar o sistema d* c**tabilidarie da Prefeitura às normas
internacianars de aontabilidade públiea psr *xigêneia da Seeretaría do T*souro
Nacianal {NB*Â§F);

gi Estruturar e ampliar a eontroladoria nnunieipal; e
h) Desenvol..rer met*dologla de auditsria p*rmanente da f+tha de

pagamento.

lll* Melhorar a qualidad* na prestaçâo d* serviço público e valorizar o servidor:

a) D*tar â pr*curadoria de sistema de informaçáo parã o
âüÕmpãrrharn*ntr dcs prne*sscs de exeeuçâ* fiseal;

b) Ren*var pârqu* tecnologicCI;

c) Prrmcvsr * prsgraína de d*senvolvimento de Eestores públicos;

d) Madernizar as i*stalações tísieas dos prédios da admÍnistração pública;

e) Capaeitar Iideranças através de cursos de farmação de cidadania;

ü Rea[izar eneontros de articulação comunitária;
g) Dar apoio juridic* às *ntidades çomunitária* bem ccmo sua legalizaçâo

e/ou regularização;
h) Mediante estudo de necessidade e interesse, realizar concur§o público

pai"a prÊÉnchimento das vagas quÊ se façam nesessárias ao fiel cumprirtento elas

atividades fim da estrutura adrninistratlva municipal;
ii Garantir que os v*ículos e*tejam em perfeito estadç para que o§

serviços da Bref*itura tenham cçntinuidade;
j) Dar eontinuidade ac serviço de manutenção de poços, pois é de

intereçse públiço que não sejam interrompidos, faz-se necessáris a prestaçâo desse
serviço evitando possíveis prejuízas a adrninistração púbtica e a p+pulação local;

k) Garantir transparência na divuigação e ãcesso à* informaçôes;
l) Fcmentar cs canais de diálaga ccrn a populaçãc, por meio de

mecanismo de transparência.

lV * Reestruturar a administraçáo pública municipai:

a) Estruturar a o Separtamentc de Municipat de Controle Urbano que faz
parte da §*cretaria dc Fiarrejamento e Urbanismo;

b) Êstabelecer uff] plano *e acarnpanhamentc d* saúde do servidor
público rnuni*ipal;

^\ r^^^-^ió^^.9.^ J^^ ^-,,:*^^ J^^ ^^*:-^:.^^ l^ l:^:r^^.3^ -J^-,.^-J^ ^^ç) \rdpcltvll.êVdL, udlD EquliJUü tJdü rJUlÍll§sLrE§ Ue llL;lLclvdtr, duçqUallUU clu

novo marco legal trazido pela Lei no 14.133121;

d) Eiaboração d* plano de **mpras muniuipal2ü23',
e) lmpt*ntaçâ* da fsc*la d* G*stâ* {Ad*qi:ação d* pr*dio, Aquisição de

mobíliário e equipament$§, f*rmaçâa d* *orp* trácni*o.
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f) lmplantaçã* do almoxariÍado central {Éeforma e adequação do predio,
aquisição de rnobiliário e equipâmentos, eapaeitaçáo do p*ssaal).

g) M*nutençãc d* n*cleo de m*nutençâo predial e restauraçêa de
mobiliários e equiparnent*s {amBliação da equipe de manut*nção predial ê
restauração de mobiliári+ equipame*t*s, aqui*içã* d* insum*s e eq*ipamentos).

h) Continuidade da açãâ de identificaç*c e iegalizaçâa da* ímóveis que
compÕem o patrimônio murricipal(atuaçâÊ em ccnjunto cürn Ê Procuradoria Geraldo
Idlunicípio, Dep*r'tarnento Municipalde Planejamento e Controle Urbano'DECONUR
e §ecretaria de Prcjetos; Capacitaçã* de equipe; aqui*içáo de equiparnentos).

i) lneentivar a fcrmalizaçâ* de micra e pêquãnâs ernprssas visando c
desenvolvimento ê o crescinrento das rnesmas pâra geraçãa de ncvos ernpregos
forrnais;

j) Fomentar a cultura dç empreendedorisma cümo fcrma de
desenvolvlmento das aiividades ernpresariais dc município;

k) Divulgar, de manerra r*gional e naeional, a cídade de lgarassu como
pólo de dessnvolvimsnts par* *tr*çâa d* diversas êmpresâs pârã nsssa cidade;

l) Prcrnover encontros *mpresariais como f*rma de fortalecer e ampliar
as relaçÕes entre empresâs locais e a gestãa municipal, csmo cbjetiv* de fartalecer
o nCIsso mercado produtor;

rni Estimular ê "bÊnchmarking" entre Êrfipresâs locaiç de tcdos os setores
de nossa econcmia para o crescinrento e desenvalvimentc das atividades
econômicas lo*ais.

n) Eleboraçâo, acorr:panhamento, avaliçãc e carreçâo periódica do
plan ejarnento de açôes;

o) Realizar a mediçãa das metas e indi*âdores de desempenho da
Ouvidoria quanto ao cumprimento dos prazos de atendimento;

p) Realizar a mediçã* de desempenho quanto a satisfaçâo do usuário da
Ouvidaria;

qi *riar a manual interno de pracedirnent*s e rotinas da Ouvidoria,
r) Participar de açôes e estímulos ao controle social e à transparência;
s) Propor e desenvolver melhcrias do sistema de atendimento presencial

e virtuai da Ouvidoria;
t) Desenvolver melhorias da plataforma da Ouvidoria;
u) triar carr':panhas junta a §ecretaria de Comunicaçâ* da Prefeitura

Municipal de lgerassu pãrâ divulg*r d** *anais de atendiment* da üuvidoria.
vi R*forrna das i*stalaçSes para ü melhor atendimento ao público e

servidores;
w) lnstalaçôes d* prot*c*l* elet!-ôni*c parâ m*lhor fluxo de

docum*ntaçÕ*s;
x) ínstalação de §istema t*rnplia*ce.

11
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Etxs nt: üE§ENvoLvrMENTo EtoNÔhfitto eoM Ju§Ttç,À §octAL E,

QUÂIIDAüE ÜE VIDA

I - Viabilizar obras e investiment*s estruturadores parâ o desenvolvimento
tendo coms rnetas:

ai lluminar áreas que âpresentam risco social, os corr+dores viários, as
praças e áreas de padroniz*çâo e quadras de esportes;

b) Requalificar * Sítia Hist*rico coÍnprêendído pela ZEIS no Plana Diretor
Munieipal;

c) Õrdenar* fiscalizaras obras de innplantaçâo de ccnjunt*s habitacionais
no municípic, ber"n como intervir conjuntamente ccm üs empreendedores na adoçâo
de pi"áticas de eficiência e*ergética, consuíTlü sustentável da água * r*qualificaçâo
dos espaçcs públicos inseridos nos projetos;

d) Reordenamentç dc trânsita de veíeulos no município;
e) Atxalizar o Plano Diret*r Muni*ipal;

ü Fementar a instalação de empreendimentos industriais, comerciais e
turísticos em consonância rsm *s parâmetras de ad*quação dc uso e ocupação do
soÍc no município;

g) DeÍinir e consolidar a poligcnal da pólo industrial da área ds influêncla
do parque Industrial autornobilístic* ds litoral norte do Estado de Pernambuco;

h) Estabelecer, em lei própria, os parâmetros de acupação das margens
do Arco Metrapolitano eín trecho do município;

i) DefinirçritÉrios e Barâme1roç de v*rti*alização urbana para o município;
j) Realizar estud*s * açSes atravás do tonsorcia Metrçnarte;
k) Cansolidar e Implementar prajetos de política de inciusão digiiai; e
l) Srdenar e implementar o ilistr"itc lndustrial Municipal;
m) lmplementar açôes de f*mento e incentiva a r*gularização fundiária;
n) Desenvolver *ções de apoic a*s setçres dâ eçCInomia rnunicipal que

estâo sofrendo com a pandemia causada pelo Corana Vírus - tüVlD 19, tais csnlo:
escalas particulareg, bares e restaura*tes, set*r de eventos, transporte remunerado
e outros, inclusive concedendo isenção de tributos munlcipais;

o) lmplementar açÕes üürn â destinação de recurscs pârâ a irnplantaçâo
de "Fostos de Beneficiarnenta d* PÊs*ado", no bainc de Cruz de RebauÇas e
lgarassu sedÊ, para posterior intreduçã* do prrdut* no cardápis da mercnda eseolar
da rede municipat de ensino de" lgar*ssu.

ll * FoÉalecimento cio turismc, *ultur* e esport* através das s*guintes açôes:
a) Fromover o ciclo d*s grande* *rrentos de calendário cr.rlt*raí da cidade

- Carnaval, §ão João, Festados Padr*eir*s do r"i'iunicípio e dernais do catendário
religioso;
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bi Divuigar, nos diversos meios de comunicaçã*, as potencialidades

turísticas dc Munieípio;
c) ftestaurar, presêrvâr e manter a patrimcnia históric* dc Município;
d) lmplementar ações de fomento e incentiva a* turismo local'
e) Construção de centro de eventos de lgarassu;
fi lmplantação de Gerrtro de lnfai'maçÕes Turísticâs nG sítio Histórico de

lgarassu;
g) Manutenção do Conselho de Turismo e do Conselho de Política.s

Culturais;
h) Fomentar e apoiar em rüRssn*ncia ÊÕrn s Trade ti.rrístieo loeal, o

deser'lvolvimento das diversas veferltee turísticas.
i) Criar, incentivar e fixar rotas turístÍcas no municípic.
j) Criar editais de premiação para o fodalecimento e divulgação da

cultura, turismo e patrimônio municipal
k) Prorn*ção de açôes voltadas ao fortalecimento do Arranjo Prcdutivo

Local na tultur* * no Turlamç;
li lncentivar os grirpüs culturais do município;
m) Promoçáo de açôes culturais que propsrcionem formação profissional;
n) Implantaçãc da Feira de Culture, rünü pólo permanente de animação,

difusão e estímulo às artes e à e**nomia;
o) F*rtalecimento dos progrãrnas geradores de renda e valorização da

cultui'a local;
p) Promoçâo da preservação dc Patrimônio material e imaterial;
q) Estímulo e apoio a promoção de eampetiçÕes Loçais, R*gionais,

Nacionais s atá lnternacianais, ampllando a integraçãe ds calendária fulunicipal de
eventcs e PrCIgramas Esportivos;

0 Quatificar os trabalhadores autônomos para as festividades da Cidade,
gei"ando mais rendâ e empregabilidade parâ fi*ssos muní*ipes;

s) lntegração dos distritss mr"rnicipais nas polcs festivos;
t) lncentiv* aos projetos de lazer, esporte e cultura;
u) Resgatar e prornüver as tradicionais festividades da nossa CÍdade;
v) lncentivar os grupos culturais e bandas locais do município;
w) Promoçâo de atividades educâtivas através do esporte e das afies que

proporcionem â socializaçâo êm nassâ juventude;

xi Frcmoçâa de açõe* quÊ pr*percÍonem a qualificaçâc das jovens loeais;
y) Fortalecime*to dos pr*jet*s e prcgrarnas de lazer, esparte e juventude;

z) §nc*ntivar as potencialidad** *sp*rtivas de iross* municípia;
aai fulanutenção das praçâs ci* lazer, d*s *stádios municipais e do centro

poliesportivo;

bbi lmplantaçãCI de prajet*s fâ!ã ê juve*tude;
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cci ÂçÕe* voltadas aa fortalecimento do t*rismo t*r* a destinação de

reeur§os pârã Íilanutençãc da Assoeiaçã* de Guias de Turismo de lgarassu e

treinarnenta dçs respectiv*s guias.

EIXO lV: DE§EHVOL\fiSjIENT* URBANO E AMBIEÍ*TAL

| - Pramover a cans*rvação ê $ de*envolvimento *rbano por meia das

seguintes ações:

a) lnte*sificar a fis*alização e * nrcnitoramentç do trànsito;

b) Melhc,rar os padr$es ds m*bilídad* urhafia, pri*rizando pontos críticos

de tráfego da cidade;
c) Prsmover intervençÕ*s no sistema viário e executar obras de giros de

quadra dos principais corredüres;
d) Promover campanhas educativas pâra o trânsito;

e) Requalificâr as feiras públicas;

Í) Pr*mov*r e ap*iar açÕ*s culturais, circultos gastronômic*s e eventos
turísticos nüs mÊrcâdos e feiras;

g) R*qualificar os espaÇ*s de interesse público;

h) Elab*iar o plano setoriai d* dr*nagem urbana;
i) Realizarestudas de r*qualificação cantínua da orla da praia de Mangue

Seco;
j) Executar obras de urbanização, contenção de +i'rc*stas e drenâüem

em áreas de risco;

k) Exeeutar obras de urbanização e rnanutenção de eanais;

l) Reabilitar áreas centrais; e,

m) Prorncuer camp*nl'r* de inçeniivo a reciclag*m do lixo;

n) Prcgrame de apoi* e auxília financeiro a ser concedido aos pescâdores

no perí*do de deÍeso, eüffi a promoçã* de palestras de orientação ãos pesüâdüres,

visando a fisc*lização, ri:*nitoramgnto, ccntrole, cnnservaçâo, preservaçâo Ê

recuperaçâo das áreas pesqueiras utiiizadas;
p) txecutar obras de dragagem, cornbate âo assoreamentc e

recuperaçã* de áreas degradadas às margsns dcs rias e canais, em lgarassu.
p) hllanter e requaliÍiffir ss êspâÇss de interesse públics;
q) Elaborar o plan* s*t*rial de drenagem urbana;

r) Realizar melhori*s de infrasstrutura urhana e rural;

s) Exe+utar sbres dê urh*nizsçã*, pevimentaçãc, drenagem e contençâo
de morros e en**stas em *reas de *sco;

ü Executar obras ds urbanização e manutençáo de sanais;
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u) Desenvslver atividade* pâra rnelhorar a mobilizaçâo urbana,
prCIrnovendo intervenções no sisterna viário e exeeutands obras de quadra dos
pri nci pais eorredores;

v) Requalifiear e eficientizar a llurninação dos eanteir*s sentrais das vias
Públicas, com eubstituiçâo de lumir*árias e lâmpadas de vap*r p*r lâmpadas em

LEÜ;
w) Requalificar e eflcientizar a liuminação Púbtica êm prâÇâs áreas de

lazer, academias da cidade e tâmp** ofi*iais do rnunicípio;

xi Promover e **nscientizar âs atividades de seletividade com
eampanhas de incentiva a reciclagem do lixa;

y) Âmpliar e requalificâr os pr*di*s Publims do rnunicípio;

z) EstabelecÊr uín progranna de obras de saneaÍ'ílento na cidade e de
^^^^l-, ,^Ã^ -l^ ^^t^^ã,^^ Jr +-ala.+anra z.I* ^ÀÀ^+^.L,'Jl lD[i Uts,ClLJ rJt= üDICI\,LiçJ Li\f LlCllCll I llfl ltU LIIi E DULlLLr.

aa) Executar sbras de drenagem, combate ao assoreamento e

reeupcração de áreas degradadas âs margens do* rios e canais;
bb) Fortale*er açÕes de ccntr*le u*ano;
cc) Frornover açôes de abaste*imento de água em div*rsas locaiicades

do município, em parceria com Gs govern+s estsdual e federal;
dd) Ampliar ú prcsrãín*'lgaras*u Cidade Lua";

ee) Requalificar e eficientizar a lluminaçâa Pública ern ruas e avenidas de
municípia, através de PPP {Participaçâ* Públicç Privada}, ccrn substituiçâo d*
lâmpadas a vapor por lampadas em LÊD;

f0 Eficientizar o serviça de iluminaçâo Púb,lica através da aquisiçâo de

equipamentos som tecnoiogia avançada, fsrramentaX e treinamento da equipe.
gg) Requalificação da **ntr+ c*mercial lgerassu e truz de Rebouças;
hfri tmplantaçâo de feira orgânica ern vários po*tos do Munieípio de

lgarassu;
ii) Capacitar pescadcres e rnarisqueircsJas e criar fcrmas de beneficiai" a

proclução dcs mesmos

ll * Promsver s Desenvolvimentr,4rnbientei atrevés das seguintes ações:

a) Promrver a gestâo de R*cursos Hídricos, por meio da fiscalÍzaçâo,
monitoramento e ccntr*le a rorlsêrvação, preseryaçãc e rerupÊreção ds áreas
degradadas;

h) Apoiar ss pr*Srâmâs e pr*j*t*s vclt*S*s à sustent*bilidade ds Bacia
L-l;À.^^-Á4i^^ ÀJt^+-^^^li+^^^ r1t 4.r ilLrl uyr alrrs{7 rvlgr,r vHL,iltdr ra \JL--r ,

c) Ap*iar P§et*s de D*se*v*lviment* Florestal Sust*ntável;
d) Hlaborar e lmplantar os Pr*ietas de Àrb*rizaçáa Urbana;
e) Ap*ier Prcjetcs para §e*tã* Arnbienta! das Áreas Lit*râneas;
f) Monitorar e C*ntrolar ** s*rviçcs de poda e supressâ* vegetal;
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g) {mplementação cia carnpanha de buscâ, captura e guarda de animais
domésticcs de rnÉdia e grandç porfe **lt*s naç vias Búblicas de lgarassu;

h) Desenvclver prajet*s de ha{as nas escclas da Rede Municipal de
Ensino;

i) Desenyolver *ar*'lpa*ha de fduc*çã* Ambienta! junt* a*s diversos
segrnentos da sociedade, com abrangência a áreas urbanâs, Iitcrâneas e rurais de
lgarassu;

j) Formação de [ducadares Ambientais nas Comunidades e frscolas,
incluindo o vcluntariado arnbiental;

k) Desenv*lver *çôes conjuntas eúíTr a Agenda 21 niunicipal;
l) lmplantar Agenda Ambientat na §estâs Pública (A3f);
m) Prçmover a coleta seletiva por meia de Cooperativas e AssociaçÕes de

catadores de reci*láveis, campanhas educativas * divuigaçãa;
n) Gontribuir com â construção do Plano Municipal de Gestão lntegrada

de Resíduas $olidos {Ph*GlR§};
o) lrnp[*lnentar açÕes dentro do programa de *s]eta de ól*o con'lestível

seruido/usado em fcntes ger*doras desses resíducs;
p) Apaiar a §istema Municipal de Licenciamento Ambiental, executado

pela AEência Munieipal de Meio Ambients - ÂMAIG, csrn foÇo em açÕ*s integradas
voltadas a §ustentabilidade Ambiental;

q) Fartalecer a Conselha e Fundo Municipal d* Mei* Ambiente de
lgarassu;

r) Apoio às instituiçÕes d* pesquisas acadêrnicas e científlcâs com
atividades no município de Igarassu.

s) Ref*rçar o programa de Recolhim*nto de anirnals de médio e grande
porte;

ü Promcver a Educaçâa ambiental;

lli- Melhorar as condições de habitabilidade e sâneâmento amhiental por meio
das seguintes açÕes:

a) Executar obras de urba*ização, pavimentaçâo e drenagem de ruas;

b) Executar *bras de ssnear*entc integrado RÕ§ *a§*§ ÕndÊ Íorem
identificadâs as p*ssibilidades e a viahilidade;

c) Atender a den'landa habitacicnal do nnunicípio atrav*s dos programas

e pro3etcs vinculados a Picgramas hahita*i*nais cfereçidos pela Gaverno F*dei'al e
Estadual;

d) Healizar açÕes de edueaçã* canitária * ambiental para sensibilizar e
mobilizar a papul*ção qu*r:ta à preseruaç#* das obras de sane*mentç e drenagem,

Freça $a §andeira, í4, Gontro * lgarassu * PÊ. Oap §36.lü-§1§

16



e) Planejar açÕes de
da Pareeria Fúbliço Privado -
municípic formal.

sanêarnento básico na perspectiva de implantação
PPP do Governo dCI Estado para â totalidade do

CâPíTUL§ II

DA ESTRUTURA E ORGAHTUAÇAü DO ORÇAM§IdTG

Art. 40. A proposta orçâmsntária que o Poder Execuiivo encarninhará a Câmara
ÍViunicipal no prazo previsto nc lncisc lll, § 1", artig* 124 da Can*tituição Estadual,
tCIrn a redaçãa dada pela Ernenda CcnstitucionaÍ n" 311200S, nos terrnos da Lei

Orqânica Municipal, será **mposta das partes:

I - Mensagem, nos terrnos ds lnciso l, do artigo 22 da L*i 4.320/64

Il - P§eto de Lei ürçarnentária Anual, com a seguinte *ompasiçãa:

^\ ?^...^ J^ Í^:-a) l t,.^trJ LrtS rtir,

bi Quadros deraonstrativos da receita e da despesa, por categoria
ecsnÔmiea e fontes de recursçs, ,na íonfiâ do Anexa I de que se trata o
íncisc ll, do § 1" d* art. ?" da Lei4"32GJ64;

c) Quadros demonstrativss da evolução da receita e da despesa ds tesouro
do Municípia e de outras fontes, cümpreêndendo * p*ríoCc Ce 05 {cinco}
exercícics, inçÍusiv* aquele ã quÊ se refere a prop*sta orçarnentária;

di Demonstrativos orçamentário* consolidados;
e) Legislação da re*eita;
f) CIrçarnent* fiscal;
g) Orçamento de investimento das empresâs, e
h) Demcnstrativo dos efeitas da renúncia de receita, de incentivos e

benefíciCIs de r:atur*za *nanc+ira tributária, atrÉrn, das medidas
cornpensêtórias da renúnçia da reeeita s aument* de despesa
ohrigatcria de caráter r*ntirruado.

§1" 0 texta da lei de que trata a alín*a n'â" do inciso ll d*ste artigo, incluirá os
dados referidos no inçisç I, de $ 1" do a*igo 2" da Lei n'4.32ü, de J7 de março de
1S64, alêrn de *utrss d*m*n*trativ*s ab*ixc especi*cados:

| - Sumáris da receita d* Muniçípio, por f**te de recursss, referentes ao
0rçamentn Fis*al;

ll - Sumário da despe*a do fukr*l*ípio por Íunçôes e eategorias econômieas,
segundo as fonte* de recurs*s, r*fersntes a* ürçament* Fiseal;
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lll - Sumário da despesa do ÍUlunicípio por órgãos â por categarias econômicas,
segundo as fontes de reeursos, referentes âo Orçarnenta Fiscal;

lV -Sumário das fontes dc financiamento dos inveetirnentas das empresas;
V - §umária dos investimentos das empresas por funçâo; e
Vl -Sumário dos investimentas por empre*a.

§2" Os den:onstrativos orçamentári*s cçnsalidadôs a qu* sê refere à alínea "d"

do ineiso Il d*ste artigo, apresentarâo:

I - Resumo geral da receit* do tesouro do Município e de outras fontes;
l[ - R.esumo geral da despesã, psr cat+garias eronômicãs e srilpc, seguRdo

as fontes de recursos;
lll - Especifi*açâo da receita pcr*ateg*rias econôrnirâ§, rontendo seus vários

níveis de detalham*nto, segundo as fontes de recurscs;
lV - Demonstrativo da despesa psr funçãe, segundo as fontes de recurscs;
V - Demçnstrativs das despesas por *ubfunção segundo as fsntes de

râf-r trer\Ê'l Ut gv*t

Vl - Demonstrativo das despÊsÊs pür prôSrâmâs, segundo as fontes de
recurso§;

Vll - Dem*nstrativo das de*pesas pCIr p§etas, segunda as f*ntee de recursos;
Vlli -üemonstrativo das despesas por atividade, segundo ãs fontes de

reeursÕ§;
lY - Flomnncfrafirrn rlae. r{acnoÊâÊ. r1r'!r nnarar'ãoe ocnoniaie canrrnrln nc fnntacvvvlúvvuu vvF,vv.q,e, evi,u'

de recurscs;
X - Dern*nstrativc da* de*pesas por unidade orçamentária Ê fonte de

re*ur§*§;
Xl - Dem*nstrstivc das despesâs pür categ*r,ia ecanômic*, s*gu*dc a* f+ntes

da reeursos;
Xll - *emonstratlvo das desp*sâs pcrgrupc, segundo as f*ntes de recurscs;
Xlll -üemonstrativo da* despesãs BÕr orgãa e unidade orçamcntária, segundo

as fontes de recursos;
XIV - Demonstrativp dos valores referenciais das vineulaçôes de que tratam

no artigo 'í85, § 4" , e 327 da Canstituiçãa e a H.C. n" 29, de 13 de setembro
de 2üü0;

§3" Integrarão a Orçam*nto Fisc*!, de que trat* a alínea .f dr incisa ll deste
artigo:

l- Dern*nstrativo da receita d* Âdministração Direta e de *ada entidade
s*pervlsionada;
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ll - Especlficação da ciespesa, a conta de recurs*s do tesouro e outras fontes,
Él

ll[ - Prcgramaçâa anualde trabalho do Governo, ccntendo para eada órgão
da Administraçã* Direta e para eada entidade da Administração tndireta.
a) L*gislaçâo e finalidades;
b) Especifi*ação das categ*rias d* programação estahelecidas pelo Piano

Plurianual, Ênclu*ive âs operaçS*s especiais necessárias à suã
execução, ec*f*rme deserito na art. 7" da presente tei.

c) Quadro de dotaçÕês, fiss termcs do inciso lV do § 1", do artigo 2", da Lei

n'4,32ü, de 17 de março de t§64, eonfsrme estab'eie*ido no artígo 6'
da presente l-ei.

§4o lntegrarâc a Crçamentç de lnvestimentas das Empresâs, dÊ que trata a
alínea "g" do inciso ll deste artigo:

I - Resumo dos investimentas pêr emprâsâ,
ll - Res*ma das fontes de financiarnent* do* inveetimentos;
llt - Resumo dos investimentos por prograrrla, segundo as fontes de reclirsos;
lV - Resuma das investimentrs por funçã*, segi-rnda as fontes de iecui'sos;
V - Resumo dos investirnentos par suhfunção, segundc as fcntes de recursos;
Vl -Discrirninaçâo da prograrnação dos investimentos, por emprasa, contendo:

ai Fontes de financiaments dos investimentcs; e
b) Demanstrativa dos investimentos por prügramas, projetos e ativídades.

§5" Os valores dCI demcnstratirr+ de que trata o inciso XIV d* § 2" da presente

artigo serão referenciais, devendo a ccmprovação do cumprimento daquelas
obrigações constitucionais serÊm apuradas, através da execuçâa orçarnentária
constante no Balanço Geral dc Municípi*.

Art.5'. S ürçamento Fiscal abrangerá a prüEramâçâs dos Pod*res Legislativo e
Executivo, ds$ sÊus órgâos, fundos, autarquias e fundaçÕes instituídas e/ou
rnantidas pel* Poder Público íVlunicipal, inclusive ã$ êrlpresas púbiicas e sociedades
de economia mista em que o Município, direta ou indiretamênte, detenha a maloria
do capital socialcom direito a vet* e qu+ recebam rÊcursCIs do Tes*uro do Munieípio.

§1" Ex*luem-ss deste artige as esTlpr"*sas **anceiramente independentes, ou
^^i- -*,,^l^* -..^ l*+^^ r\-^^*^^+^ .,1^ l*,.^^ti*^*r^ J^^ E*^-seja, aqueias que rntegreífi 0. ui'çaIriefii,ü Ge líivesi,iffieilIo cas trmpresas e que
recebam recursos da teçouro rnunicip*l *S*nas sob a forma de:

I - Farticipação aci*nária; e
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d) Õperação especi*I, as d*spesas que não contribuem para a manutenção
das açôes de governs, da$ quais nâo resulta um praduto, e não gerâm

cantraprestaçâo diret* sob a forma de bens ou serviçcs.
It - Orgão; o sraior nível da ctassifieação institucional crçamentária, composto

de uma ou mais unid*des crçamentária*;
lll - Unidade Orçamentária: o men*r nível da ctasslficaçãa institucional;
lV -Froduto" o resultads de eada ação específl*a, êxpresso s*h â forma de bem

ou serviço postc a di*posiçâ* da sociedade;
V - Mcta: a quantiÍicaçâo das prod*t*s estabelecidos n* Plano Plurianual,

*ürnü resultads das praj*tcs e atividades.

§1" Cada programâ identif,cará as açÕes necessárias pârâ atingir os seus

objetivos, sob forma de projetas, atividades e opÊrãções especiais, indicando ainda
a unidade crçamentária resp*nsável por sua execuçâo.

§2o As metas ã que se refere o incisc V de*te artigo, serãa cbrigatórÍas para CIs

projetos e atividades integrante* de pr*grâmâ$ finalísticos.

Art. 8'. CIs projetos, atividades e opeíâçÕes especiais, de que trata a ar'tigo anterior,
serâo elassifieadÕs sêSurrdo as funçSe* e subfunçÕes de gCIv*rnü * a natureza da
despesa, detalhados atá a nível de grup* de d*spesa, indicando ainda, o título
informativü, erfl cada sruBo, as respectivas r"nadalidades de aplicaçâo e fontes
específicas de recursos.

§1" Fara fins da presente Lei, eensiderâ*$e eomCI:

I - Funçâo: o maior nível de agreg*ção das diversas áreas de despesâs que

competern ao setcr pública;
ll - Subfunção: urriâ pariição da funçã*, visando âgr€§âr determinada

subconjunto de despesa do setor púhlico.

§2" üs srupos de natureza de desp*sa csnstituem agregaçâc de elementos de
mesmâs características quar:to ac *bjeta de gasto, conform* a seguir discriminados

1 Fesssal e En*argos §aciais
2 Juros e Encargos da Sívida
3 Outras Despeses Canentes
4 lnvestimentos
5 lnversôes Financeiras
6 Amc,úizaçáa da üivida
I Reserva de tentingêneia
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§3" A Reserrva de eontingêneia, será identifieada peto dígita $ no que se refere
â0 grupo da despesa.

§4" A modalidade de aplicaçã* destina*se a indicar se üs recursos serâo
aplíeados.

I - hilediante transferência financ*ira; ou
ll - Díretamente pela unidade detentora do urrádito orçamentário.

§5' A especificação da modaiidade de que trata est* artigo observará no
mínimo o seguinie detalhamento:
20 Transferâncias à Uniã*;
22 Execuçâo CIrçamentária *elegada a União;
30 Transferências a Estados e a* Distrita Federal
31 Transferênçiar a Estadçs e ao Sistrito Federal - Fundo a Fundo;
32 Execução §rçannentária *elegada a §stados e ao §istrito Federal;
35 Transferâncias Fundc a Fundo a*s Êstados Ê ao üistritCI Federat à ccnta de

rêcursü* de que tratam üs §§ 'l§ e 2s d* art. 24 da Leí Complementan no 141,

de 2012;
3ê Ti"ansferênrias Fundç a Fund* aos EstadÊs Ê aü üistrito Federal à conta de

recursos de que trata o art. ?5 da Lei Ccmplementar n§ 141, dç 2A12;
40 Tnansf*rências a Municípios;
41 Transf*rências a Municípioe - Fundo a Funda;
42 Execução Orçamentária Delegada a MunicÍpíos;
45 Transferêneias Fundo a fundç aos Muniçípios ã çonta de recursos de que

tratam os §§ 1s s 2§ do art" 24 da L*i Connplen:entar nÊ 14.1 , d* ?ü12;
46 Transferências Fundc a Fundo *os [V{unicípios à c*nta de recursos de que

trata o art. ?5 da Lei Canrplenne*tar na 141, de 2*12;
5ü Transferên*ias a InstiiuiçSes Privadas Sern Fins Llrcrativos;
6ü Transferências a lnstituições Privadas üom Fins Lusrativas;
7ü Tran*fer*nciasa ln*titulçÕes Multigovernamentais;
71 Transferênclas a Consorcics Fublicos media*te ccntrat* de rateio;
72 Execução Srçarnentária Detegada a tonsórcios Públicos;
73 Transferências a tansórcios Públicas mediante contr*to de rateio à conta de

recur§os de que tratam os §§ 1e e ãã d* art" 24 da Lei Complementar ne 141,

de 2A12;

74 Transferências a Cs*ssrcics Fúbliccs mediante c*ntrato de rateio à canta de
recursÕs de que trata * art, 25 *a t-et ücn'rp[*mentar ns 141, de 2*12;

75 Transferências a lnstituições Muitig*v*rnan'lentais à cçnta de recursos de que
tratam es §§ 'l§ e 2§ de art. 24 da l-ei Complementar n§ 141, de 2012;
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Transferências a tnstituiçÕes Multig*vernarnentais à conta de recursos de que

trata o art. 25 da tei üornBlem*ntar ns '!41, de 2Ü12;

Transferências a* Exteri*r;
ApiÍcaçÕes Diretas;
Aplicaçã* Direta D*corrante da Operaçã* er:tre §rgâce, Fund*s e Entidades
lntegrantes dos ürçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
Aplieaçâo Direta ü+correnie de üperaçã* de ürgãos, Fundcs e Entidades
lntegrantes d*s Srçamentos Fiseal e da S*guridade §*eíal corn G*nsoreio
Públi*a;
Aplicaçâe Direta üeçcrrente de Operação de Úrgãas, Fundcs e Entidades

lntegrantes dos Õrçamentos Fiscal e da §eguridade §*cÍ*l com Consórcio
Púbtica;
Aplicação Direta à csnta d* recursos de que ti'atam üs §§ 10 e 2§ do aú. 24 da

Lei Compler*entar na 141, de 2012;
Aplieação üireta à oonta de rêÇur§os de quÊ trata o art. 25 da Lei

Complementar nâ 141, de ?ü'12;

Reserva de Contingência;

r\E

v4+

95
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§6' No caso da Reserva de Contingência â que se refere o § 3', serão utilizados
para modalidads d* apticaçâ* as dígitcs Ê9"

§7" Nas leis orçamentárias e n*s balanços, as açõ*s gsvernâmentais serâo

ideniificadas ilã ordem sequencial das codigos de funçÕes, subfunções, progrâínâs,
pro.ietos, atividades e operaçÕes especiais.

Art. 90. O Orçamento de lnvsstlrfient* das Empr*sa* abrangerá âs Êmpresas
públicas e sociedades de eccn*mia n:ista err que o M*ni*ípis detenha a maicria do

capital social c*m direitCI a vütü, exclusive aquelas que constarern do Orçamenio
Fiseal, e utilizará ns sÊr.i deta{hament* apres*ntaçáa *crnpatível eom a
demonstraçã* a que se refere o artig* 18É, da Lei n' 6.4G4, de 15 de dezembro de

1976, e alterações, não se ap§icando a esie orçamento o disposto nos artigos 35 e
47 a 69, da Lei no 4.320, d* 17 de març* d* 19S4.

Parágr"afo únieo. ü dstatham*nt* d* que trata ç "eãpuf', eompatívei eom as
normas previstas no artig* 1S8, da [-el n" §.4ü4, de t5 de d*zernbrs de 1976, *
altenações, indicará cs invsstimentos §oír*spônde*tes a aquisiçãc de direitas do
ativo imobilixado e *nanciaCos c*m t*das as fantes ds recurs*s, inclusive com
operaçôes de cr*ditc e*pecifi*am*nt* uiriculadas * prajetos.

Art. 10. Â pr*gramaçã* orç*r*eniária da ü*verno Mr*nicipal pârff o exercício de 2023
contemplará as prügraíTiãs e açSes *st*belecidas para o referido perí*d* no Planç
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Plurianual 2ü?:21?;*25, compatibilizada, físiea efinanceiramente, aos níveis da receita

e da despesâ preeonizadss nas metas flseais, csnstantes dos quadros A e C do

Anexo lda pres*r':te Lei.

Art. 11. No projetc de lei orçamentária, âs receitas e as despesas serâc orçadas a
preçÕs correRtes e estas últimas nâo paderãs sêr fixadas sêíyi quÊ estejarn definidas

as fontes de re*ursos eôrr*§p*rldentes, e legalmente instituídas e regulamentadas

as unidades adrninistrativas ex*cutoras.

Art" 1Z.'As despesas ctassificáveis na categoria econômica 4 - Despesas de Capital,

destinadas a ob'ras públicas e a aquisiçâr de imoveis, som*nt* *erão in*luídas na

Lei CIrçamentária Anual Ê sm crédit*s adicion*is atr*vés da categoria progr*mática
"projÊto", ficando proibida a previsão e â execução de tais despesas através da

categoria pr*gramática "atividade".

Art. 13. üs orgãos da Administração üireta ds Poder Exeeutiva que *çntarem com

rÊcursos diretamente arrec*dadcs {R*A}, degtinarâ+, n* mínim*, 5S9ü {cinquenta
por cento) do produto da arrec*dação desses recursos âo sêll *usteic administrativo

e aperacional, inclusive acs c*mpr*missos üom a fslha de pagamanto de pessoal e

enüargüs sosiais, ressaivadcs ss râsüs em erntrárlo Iegalm*nte previstos.

Art. 14. Âs receitas proprias das alrtarquias, fundaçÕes instituídas elou mantidas pelo

Poder Público, bern ccmc das dependentes do Tesourc do Município, serão

aplicadas, priaritariamênte, ern despesas de custeio administrativç e aperacional e
no atendimento das obrigaçôes da dívida, *e hsuver, Ê na eontrapartida de

financiamentos e de convênios.

Art. 15. Âs de*pesas com publicidade e prcpaganda dos atcs e ações da

Administração PúbÍica muni*ipal, pârâ ú exei'cício de 2S23, obedeceráü ãos limites

estabelecidas na Lei n" 4.32ü, de 17 de marçc de 1964,

Art. 1ô. A elaboração d* Projeto de Lei, a apíüvâção e a execução da Lei

Orçamentária de 2A23 deverão perseguir a meta de superávit primário, csnforme
indicado nas quadros A e C da Anexo I de metâs Íls*ai* da presente Lei.

Art. 17. No caso de o cumprimenta das metas de resultado primário çu nominal,

estabelecidas na Anex* I da pres*nte Lei, vir a sêr comprometido pcr uma
insuficiente realtzaçãs *a receita, *s F*d*res l-*gi*lativo e fxecutivt, deverãc
promover reduções nas suas de*pesas, nês termos d* artigo 9" da Lei

Cornplernentar Federâln" 1S1, de 04lS§/2üü0, fiNande, por atos prÔprios, limitações

ao ernpenharnento de despesâs e a n:cvimentaçê* financeira.
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§1" No Poder Éxecutiyo, as limitaçÕes referidas no "câputn' ineidirão,
pricritarlamente, sabre cs seguintes tipos de gasto:

I - Transferências voluntárias a instituiçôes privadas;
ll - Transfer*ncias valuntárias ã pessoãÉ;

lll - Despesas com p*blicidade ou prspaganda institucional;
lV - Despesãs cürn serviços de consultoria;
V - Despesas com treinaments;
Vl - Despesas üom diárias e pâssagens aêreas,
"Vll 

- D*spssãs oom loeaçáo de veíeulos e âerÇnâves;
Vlll -Despêsãs üom çambustívsis;
lX - üespêsâs rüm locação de mão-de-obra;
X - Despesas com [nvestiment*s, diretas e indiretos, observando-§e, o

princípia da materialidade;
Xl - Outras despesas de custeis.

§2o Com o objetivo de dar suporte as medidas preconizadas no "capiJt", o
alcance das rnetas fiscais ali referidas deverá ser monitorado bimestralmente, pelos

Poderes Executivo e Legisiativo.

§3" 0 Pader Exeeutivo *cmunicará ao Legislativo, atá o ?5" {vigésimc quinto}

dia subsequente ao final do birnestre, ü m*ntante que caberá na timitação de
empenhamentç e na mcvim*ntaçãa fina*ceira, calculada de forí,fiã pi"§pÊrcianal à
participaçâo dos poder*s, do total das dotaçôes financiadas com Recursos
OrdinárÍos, fixado na [-ei CIrçamentária Anual de 20ã3, excluídas as despesãs clue

canstituem abrigação ccnstitucisnel ou legal de execuçãa.

§4" O Poder Legislativo, üürn base na comunicação de que trata ü § 3" âcima,
publicará ato até c 30" {trigésimo} dla subsequente âo âncênarnento do respectivo
birnestre, estahelecenda üs montantes ã ssrêm abjet* de lirritação de
empenharnent* e m*vim*ntãÇâo finar:ceira em tip*s de gasto consiantes de suas
respectivas prüsraÍ*açôes arç* mentá rias.

§5' Na hipótese de recuperaçãc da receita reaiizada, ã recsmposição do nível
de ernpenhar*enta das d*tações s*râ feita de f*rrna prapcrcional as lirnitaçôcs
efetivadas

§6" Excetuanr-se da* disp**iç**s da "c.ãput" âs despesas relativas à
§egurança, educação, pesqui*a, s*üde e assistênda * eriança É ê* adolesc*nte, âs
pertinentes as etividades de fiscalizeçâ* e de contr*le, bem coÍns aquelas vinsuladas
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a prCIgramas prioritários, Ílnanciadcs ü*m recursos ordinários, convênios e

operaçôes de erédito, nss quais eventuais contingeneiamentos po§$âm

comprofi:eter a sua execuçãc e a cumprimento de cláusulas cantratuais.

Art. 18. A evolução do patrirn*nia líquido do Município e a origcr"n e destinaçáo de

reeursüs sriundos de alienaçâa de ativc=, ã que se refere c inciss lll do § 2" do artigc

4u, dâ Lei eomplementar Federat n" 1*1, de ü418512**§, e a demonstrada nos

quadros D e ã do Anexo I da presente l-ei.

A,rt.1g. A aplicaçáo de recursos obtidos com a atienação de ativos, se houver, será

feita no financiaments de despesas dc eapital, Êm prÕgrãmâs previstrs em iei,

observando-ss ü dispost* ns artigo 44 da Lei tomplementar Federal n" 101, de

0410512üüs,

Art. 20. A Lei Orçamentária Anual para * exercício de 2023 conterá Reserva de

Contingên*.ia no montante c$rrespüíld*nte * 1,ü?6,ihurn pcr cent*) da Reeeita

Corrente Líquida, apurada nos term*s do incis* IV do artigo 2* da l-ei tomplementar

Federal n" 1ü1, de ü4l$5l2ü0*, destinada a atender a passivos c*ntingentes e outros

niscos e eventçs fiscais imprevista§, cçnf*rme preconizadc na alínea "b", ílü incisç

lll do artigo 5'do acima referenciado diplama legal"

§1' As infcrrnaçÕes ref*re*tss a ris*+s fistais, â que se r*fsre o § 3' do arÍigo

4' da Lei Campíenrentar Federal n" Xü1, de ü410512Ü00, são as cantidas no Ânexo

lV da pres*nt* Lei.

§2' Na hipotese de nã* utilização da R*serva de Ccntingência nos fins

previstos no "tapfit" até 30 de setembrg da exsrcíc*o, ü§ recLrr§ü§ cCIrl"e§pondentes

poderãc sar de*tinadas a cobertura de cráditas suplementares e especiais que

necessitem eer abertos para refcrço ou inclusâo de dotaçôes orçâmêntárias.

Art. 21. O P*der Executivo, at* 30 {trinta} dias ap*s a publi*açã* dos crçarnentos,

estabelecerá a programação financeira e o crúnügrama mensal cie desembolso,

confcrrne estahelecido rta ar-Íig* I'da Lei Complernentar Federal nn 101, de
ar r /r1t ,ôf!f-!r1
TJI+' UJ' l.TJ\JTJ,

Parágrâf* único. No praz* referido ** "*âpuf'* Poder Executivo desdobrará as

receitas prevlstas em mstas binrestrais #e arrecadaçã*, nos termos do artigo 13 da

Lei Complernentar Federatr n" 1CI1/2$§*, de 04105120**-

Art. 22. As cnntas do Gov*rno do Município, expressas nos balanços anuais da

Adrninistração Direta e trndireta, d*m**etrarâo e ex*euçâo crçam*ntárie nos níveis
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apresentados na Lei Srçanneniária Ânual, inclusive a execuçã* da receita e da

despesa pelas fontes espeeífieas de recursas.

Art. 23. A avatiação da situaçáa financeira e atuarial do regime de previdência soeial

pr*prio da Município, ccnfcrnne e*tabelece o inciso lV de § 2" d* artig* 4" da Lei

eomplementar Federaí n" Í*1, de 041*5i2fi00, * ffs constantee dç Anexs íl da
presente Lei.

Art. 24. Será dada ampla divulgaçâo, inclusive em meiCIs eletrônicos de acesso
púhlico {P*fralda Transparênriai, ao* plan*s, diretrizes ürçâmêntárias, onçamentos,
prestaçÕes de contas ê âos re*pectivos parêceres pr§vics, ao relatôrio resumido da

execução rrçamentária e ao r*latório de Eestão fisca[ e às versÕes simplifimdas
desses drcumentos.

§1. Será assegurada, medlante incentivo a p*rticipaÇâc pCIpular, a r*alizaçâo
de audiâncias pirblicas, duranta * píscãsss de elaboraçâa e de discussão dos
planos, leis de Diretrizes Srçamentárias e *rçarnent*s.

Art. 25. Até o final dos rnesês ds maia, setembro e fevereiro, o Poder Executivo

demonstrar* e *vaiiará * eumprirnento das metas fiseais de eada Elrãdrim*strÉ, em

audiência púhlica na Cornissão de Finanças, Õrçament* e Tributaçáo, csnforme
dispÕe ü § 4n, do artigo 9", dâ Lei Complementar n* 101, de 0410512ü00.

§EÜAO I

DAS §r§pü§rÇÕ§§ $$BRE 0§ RÊüUR§O§ üRçAMEHTÁR!§§ pARA Õ

POBER I.EGISLATIV§

Art. 26. A prsüramaÇãa orçar*entári* do Pcder Legislativo, pârâ o ano 2423
observará a* disposições canstantes dcs artigcs 1 't,12 e 13, e 4ü a 53, da presente

Lei, sem p§uízo do atendimentç de seus dennais disp*sitivas.

§ECAS II

DAS Âtr-ERAÇÕr§ üRçAME§TÁ RrA§

Art. 27. üs prajetos de lei relativos **s cr*ditss adicirnais não p*derão tratar de

outra matárla e s*ráo apr*sentados e apr*vades na forma e cüm o detalhamento
estabet+cldo na Lei Oçam*ntária Anu*l.
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§1" Os *reditas adicionais aprovados pela eâmara Municipal serão
eansiderados autcmatieamente abertos eüm a sançâ* e pubficaçá* da r*speetiva l*i,
ressalvadas os câsCIs excepeianais, qua*d* c valcr â ssr aberts deva ser menür que

o autorizado, situaçâo em quê a lei apenas autorizará a abertura, que se efetuará
nnr dorratn rln Fnrlar Fvoc.r rtirrn
Pvr uvvr

§2" O percentuâl a ser proposta para suplementaçâo ser* disciliido e definido
na LOA (Leí *rçamentária Anual) quandc do seu eneaminhamento para o Poder
Legislativo.

Art. 28. A inctusão ou aiteraçâo de categ*ria econômica e de §.upo d* despesa em
projeto, atividade ou operâÇão especial constantes da lei orçamentária e de seus
^-Á^li+^^ ^J:^i^*-^:^ ^^-Á í^:+^ *^.1;^^*^ â Al^^,+,,* À^ À'Á^1;á^ *..nla*a*+*r n+ra.,Áa(zl ütJlt\Jü dUlUlL.rllCllD, §Eld lEltCl lllçtJl(1lltE Cl ClL.r(ilIUlÕ LJl, trlliLJltL/ §LIPl§rlllErlll,dlr OtlClVçiD

de Secreto do Poder Executivo, respeitados cs objetivos dos mesmos.

Art. 29. A in*lusáo e alteraçá* aprcvadas nâ Lei Crç*rn*ntária Anual e *m sêus
créditos adici*nais, que nãc alterarn * valor da prajet*, ativídade ou operação
espêcial, não canstltuem crt*ditas adicionais, € serâo autorizadas pelo §ecretário
Execuiivo de Planejarnento *rçamentário.

§1" As mcdificaçEes quÊ se refere s "cãput", salicitadas ê que envslve alteração
em açÕes de uma mesÍnâ Unidade Orçan:entái"ia, sern que altere * valor total desta,

serão autorizadas mediante portaria do Secretário Executivo de PlanejamentCI

Orçamentário.

Ari. 3S. Nas autorizaçÕcs e âbsrturâs d* cráditos adieionais, akâm dos recursos
indicados no § X. da a*ig* 43 *a Lei n" 4. 320, de 17 de marçc de 1964 para

eobertura d*s respectivas despesas, considerar-se-ão os decorrentes de canvênios
celebrados ou reaiivados durante * *xercício de 2ú23 e não computadüs nâ receita
prevista nâ Lei CIrçamentária Anual, bem mmo aqueles que venham a ser
incorporadüs â reüêita *rçamentária da exercício, em função de extinçê+ ou de
modificação na legislação e fia sistemática de financiamentc e implernentaç,ão de
incentivos su beneíí*ios Íiscais e lina*rsiros, incllrsive Ês que impliquem, êffi
substitr.riçâo do regime de ccncessãa prr renúncia de receita, pelü da concessâo
através de regime orçamentári*"

Ad. 31. A reabertura dos crédltos especiais e extraardinários será efetivada mediante
Deerets da P*der Executivr, eünfcrir* pr*visãa na l*gislaçãÊ, sem neeessidacie de
autorização por parte do F*der Legislativ*.
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Art. 32- Os praErarnâs Ê açÕes que f*rem introciuzidos ou rnodifiçadas n* Plano
Plurianual, durante o exereíeio de 2ü23 serão aditados ao Orçamento do Munieípio,

nCI que couhêr, etravás de !ei* de abertura de créditos especiais"

Parágrafo único. Fice c Pcder Executivo autorizado a proceder as mudanças
de especifieaç§es físieas e flR*neeiras das açôes, result*ntes de aerÉseimos ou
reduçôes procedidas pelos creditos suplementares ao ÕrçamÊntü, no sistema de
acompanhamento do Plano Plurianual, pârâ ef*ito de sua validade executiva e
monitoraçâa.

§EÇAO rff

BA DESCEf{TRALIEAÇÃü §E TRÉDIT§§ GRçÂfif,ENTÁRiO$ E TRAN§ÀçOE§
ENTRE ORGÃS§ INTFGRÂNTES DO üRCAIUE}ITO FI§CAL

Art. 33. A alocação dos créditos orçamentários será fixada na unidad* orçamentária
responsável pela execução das açÕes correspsndentes, ficando pr*ibida a

consignaçã* * a execuçSo dç créditos srçamentários a títulc de tr*nsferênclas para
unidades integrantes do orçamento fiscal.

Art. 34. übservada a vedsçã* cantid* nc *rtigo 12S, incisa l, da Constituiçâo
Estadual, fica faeuliâdâ, na exeeução orçamentária do Muni*ípio, a. utitização do
regime de descentralizaçãa de créditrs orçamentári*s.

§1' Entende-se por des**ntralizaçã* de crádit*s orÇâmentários o regime de
execução da despesã ürçâm*ntária eín que * orgão, sntidade do illlunicípío ou
unidede administrativa, integrante do orçamente fiscel, delega a outrc órgão,
entidade púbtica ou unidade administrativa da mesmo ôrgão, a atribuição para
realizaçâo de ação constante da sua prôgrâmâção anual de trabalho.

§2" A descentratizaçêo de créditos Õrçãmentárias c*mpreende:

I - Descentralizaçâ* ir:terna or: pr*visÉ* ürçamsntária - aquela efetuada entre
unidades gestrras pert*ne*ntes a urn m*srn* CIrgâo ou entidade;

ll - Descentralizaçâo extsma cu d*staqr.re ürÇãíylêntário - aquela efetuada entre
unidades gestoras. p*rt*ncent*s a orgãos au entidad*s distintas.

§3" A adoçâo d* regime d* des*entralizaçãa de cr*ditos orçamentários
somente *erá permitida para eumprim**tr, pela unidsde exe*utora, da finalidade da
ação objeta da descentralização exprsssã na Lei ürçamentária Anuale a despesa a
ser realizada esteja efetlvamente pr*v*sta *il sÊ enquadre na respectiva dotação.
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§4" A deseentralização de cráditos orçamentáriss externa, ou destaque de
crédito orçamentÉrio, entre órgâos da Administração Direta, será regulada em termo
de coop*raçâ*.

§5o A descentr*lizaçâo de cr*dit** orçâm*ntárias externa, ou destaque de

çrédito *rçamentário, quandÕ urn do* partíeipes f*r *ntidade de Administração
lndireta, será regulada em eonvêni*.

§â" O terrno de coop*ração e c coRvênio, de que tratann ü § 4" e * §5" deste
artigo, indiearão r abjetr, a dotaçâc ã sêr deseentralizada, as *br-igaçôes dos
partícipes e a justificativa para a utilizaçãa desse regime de execuçáo da despesa,
sendo vedado o pagãmento de taxa de administração ou outra qua[quer forma de
remuneração á unidade ex*cut*ra da açâo destacada.

§7'A eefebraçâo de termo de cooperâçãs e de convênis, dç que tratam o §4"
e * §5"deste artigo, depende de právia aprovaçãa, pelo orgãc c*ncedente, de
competenie plano de trabaiho propost* pena arganizaçâo executora, nos termos do
artígo 1 16, § 1o, dâ Lei Federal n'S.SSS/93, sem prejuízc das exigências contidas no
parágrafo anteri*r deste aÉigo.

§8" A unidade concedente de descentralizaçâo externa, §u destaque
orçamentário, fica responsável pela correta utilização desse regim* d* execuçâo da
despesa;

§go $ F*der Ex**utiv* exp*dirá, rn*diante d*cr*to, nsrffiâs complem*ntares
aÇerca da descentralização de çréditc crçamentáriü, com a cbrigatariedade de envio
do respectivo decreta ao Poder Legisletivo.

Art. 35. Âs despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundaçõe§, *mpresas estatais
dependentes e *utras entidades integrantes do orçamenta flscal, deconrentes da
aquisiçâo de materiais, bens e serviç*s, pagamento de impcstos, taxas e
contribuiçÕe*, quandc ç recsbedcr d*ç reÇursos também far órgão, fundo, autarquia,
fundaçáo, Êmpr*§a estatal depe*de*t*s ou sutra entldade ccnstante desse
arçar"*ente, ** âmbits da mÊsmâ *sfera de Sovêrno, serão classificadas n*
Modalidade "*1" de que trata o inei*o Vl , d* §5", dc artigo S" desta l*ei, não
implicanda ess* classificeçãc no restabelecime*ta das extintas transferências
intragovernamentais.
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ll - De seu caráter ess ncial a consecuÇã* d* objetivos vlsados pCIr programa
governamental esp*çífieo.

Art" 39. A aloeação de recursos para entidades privadas cCIm flns eçonômicos, â

título de c*ntribuiç§es de *apital, fios term+s d* § Sê do artigo 12 da Lei Federal n'
4.32ü/64, fica c*ndicionada a autarização em lei e*pe*iaÍ antericr a Lei de

Orçamento, d* que trata o artigo 1S, da L*i nê 4.3?ü/64.

Parágrafo único. Ê iredada a destinação de rÊeursÕs a entidades privadas em
que membros das Poderes Legislalivo e Exeçutivo da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dç* Municípics, sr.r respectivas *onjug*s, cúffipanheir*s ou fllhos sejam
proprietários, controladares su diret*res"

Art. 40. §em p§uízo das dispcsiç§*s cantidas nos Arts" 36, 37, 38 e 39 desta lei, a
destinaçãc de recursos a entidades privadas dep*nderá, ainda, de:

| - Que estejam derridamente registradas atinente à r*sp**tiva ár*a de
atuação

ll - Publicaçêo, pelo Poder respectlvo, de norrnas a serem obser.radas na

concessâa de subvenÇ§es s**i*is, **xíllcs e contribuiçÕes cor"rentes, que

definam, entre outr*s espectos, critérios objetivos de habilitação e sefeção
das entidades b*neficiárias e de alocação de rÊcur$os e prâzo da
benefício;

lll - Publisaçáo de edital, pelos rrgã*s r*sponsáveis pel*s prograrnas

constantes da lei +rçam*ntária, para hebilitaçâo e sel*çâc das entidades
que atuarãü em parceri* com â administraçâo priblica municipal nã

execuçáo de pr*gramas ê açS*s que contribuarn diretamente para o

alcance de diretrizes, objeiivos e metas previstas no Plano Plurianual,
quando for c caso;

IV - Celebração do instrr.rmento jurídico proprio, nos termCIs da legistaçâo
vigente a época de sua assinatura, *H que restem devidamente
identificados:

a) Os motivos da concessác d* henefício;
b) A entidade b*neficiária e s*u repres*nta*te Íegal;

c) O valcr â sêr transf*rid* que, no eas* de subve*çÕes sociais, deve,
sempre que possível, s*r *alculado c*rn base er* unidedes de serviços
a sereín efeÍivament* pre*ta*as *Lr p*stcs à disposiçâc dos
interessados, obedecidos *s padrões mínimss d* eficiência previamente
fixados;

d) Valor da c*r':trapartida ê s*í apcrtada pela entidade benef,ciárie,
observad* * dispostc n* art. 4* de*ta lei;
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a

e) Estab*lecimento de ciáusr.rla de reversão efil cãso de desvia cie

finalidade.
V - Declaraçâo de funci*namento regular na* últimos 3 {três} anüs, emitida no

exercício de 2üâ3 pelo *rgão estadual responsável pelo aeompanhamento
das açÕes no ânrbit* d* atuaçâo d* entldade ou pela Con**lhe Estadual

atinente a respeciiva área de atuaçãG o{.r, ainda, pei* Ministéria Fúblico
Êstadual;

Vl - Apresentaçáo da prestação de contas de rerursüs anteriormente
recebidos, nos prazcs e condiç§*s fixados na legislaçã*

Vll -ABlicaÇão de rÕr*rsÕs de capital, ern esti"iia eanformida$e ecm os objetivos
visad*s pelo prssrâffia govêrnaÍTrenta! espec[Íicc quê a justifica,

exclusivamente para:

a) Aquisição e instalâÇãü de equipamentüs, bem comc obras de adequação
física necessárias a instalaçãc dcs referidçs *quipamentcs;

b) Aquisição d* material Bermanente;
c) Refornnas e con*lusâo d* obr* em a*dam*nto.

§1' Não se aplicam âs rÊgrâs constantes deste artigo:

| - As transferência* cujcs recursüs não sejam provenientes da receita

ordinária do Município, hip*tese em que atenderão aos eventuais
regrar*e*tos Cetermln*dos pela *rgão cu entidade Íinanci*dora;

ll - Ao repâsse de recurscs efetuados nc âmbito de pragramas de fomento
regulados por leis pr"oprias.

§2" A exigência previst* no in*iso ll do caput nâc se aplica:

| - As entidades privadas sern fins eccnôrnicos que estejarn identificadas na

Lei ürçamentári*, observadas ãÊ nürmãs regimeniais aplieáveis, em

especial quanto à identiíicaÇão da e*tidade * de seus r*pre*entantes legais;

ll - As entidades que tsnham f*rmaliaado, antes da vigência desta lei,

instrumentas jurí*ic*s csífi ü Poder Pública cujos respectivas a§etos
contemplem açôes â serem executadas de forma continuada, atá o término
natural d*ssas açÕes;

Ill - §ennpre que derrranstr*da a **viabilidade de campetiçã*, effi raeâo das
especificidades da* ações al*t*jadas e da entldade par*eira.

§3" A ímpcssibilidade de fixar-se val*r Fârâ âs subvenções sociais, nos termos
do ineiso lV deste artigc, eaieul*da çam hase ern unidades Se s*rviçrs a serem
efetivarnente prestadas ou pcstos ã disposiçâs dos interessadas será motivado pelo

órgâo ou entidade transferidor.
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§4 ' Excepeionalmente, a dcelaração de funcionamento de que trata o ineiso V
deste afiigc, quanda se tratarde ações voltadas a *ducação, a saúde e a assistência
social, pod*rá será referente ao exercíeio anterior.

§5" A deterrnínaçãa cantida no incrs* Vll deste artigo não se aplica *os reüursos
aiocados pârâ prssrârnas h*bitacionais, confcrme pr*visâo em legisiaçâo específica,
ern açôes valtadas a viahiÍizar o aoe$s* a mcradia, bem coffio elevar padrÕes de
habitabilidade e de qualidade de vida e famílias d* baixa renda.

Art. 41. tli vedada a inclusão, tolerância *u admissã*, nos csnvênics ou ncs outros
instrumentos congêRerÊs quê verssm sobre transferência de reÊu§os a entidades
privadas, soh pena de nulid*de do ats e respCInsabilidade do agente, de cláusulas
ou condiçôec que prevejam ou permítam:

I - P*g*m*nt*, a quaiquer títul*, a servidor públic*, a *r*prssada público e a
servidar temporári*, integrante de quadro ds pessoal de orgãa ou entidade
públíca da administraçác dlreta ou indireta dos Estados-membrcs, dcs
Municípios e da Uni§*;

ll - Utilização de rsüur§$s pârâ pasâmento de despesâs §oíyr pessaal ativo,
inativ'o e pensicni*ta dos Estados-mernhrcs, dos Municípias e da União;

lll - Utilizaçâo das reCIursüs em finalidade diversa da estabeleci#a no i'espectiva
instrumento de convênia firmado, ainda que em caráter de emergência;

lV-RealizãÇão de de*pesâ§ oürn publieidade, salvo as de *aráter edueativo,
infarrnativa ou de crientaçãc sccial, das quais n§c c+nstern nsme$,
símbolos ou irnagens que *aracterizem promCIçâo pesscal de autaridades
ou servidores públicos.

Parágrafa única. É vedada a destinação de recursss a entidades privadas em
que mernbrss dos Poderes Legislativo e Executivo da União, dcs Estados, dç Distrito
Federal e dcs Municípios, su respectivoe *ônjuges, compa*heirçs *u filhos sejam
pnoprietários, controladores cu diretores.

Art. 42. A destinaçâc de re*ursos fina*ceirss a pess*as fí*icas samente se fará para
garantir a eficácia de progr*rxã güveínarr:ental espe*ítico, nas árêas de fomenio ao
esporte âmad*r, assistê*sia s*cialel** *di.rcaçãs, e desde que, s*ncomitantemente:

l- Esteja demonstrada a neces*idade do benefí*ic ccm* garantia da eÍiúcia
do pr*grama gsv*rnamentatr **p*cí{ico erfi quÊ se insere,
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Ha.!a previa publicaçã*, pelo ehefe do Poder respectivo, de normâs â serêm
observadas na çencessão d* benefício e que definam, dentre sutros
aspectc*, critéri*s cbjetiv*s dc habititaçã* e seleçâo das benefieiári*s;
O pagamento a*s hen*fieiári*s *eja efetuado pelo orgão transferidor,
diretamente ou atrayáe de instituiçêo financêira, * esteja vinculado ao
controle de íi'equência * aproveitamento na ámbita da eçáo respectiva,
quand* fsr o caso;
Definam-se mecanismos de garantia de iransparência e publieidade na
exe*uçác das açÕes gsvêrnarnentais legitirnadoras da benefício.

Art. 43. Tsdas as transferências de r*curs*e públicos paía o setcr privado atenderâo
ao disposto nos artigos 15, 16, 17,?6,27 e ?8 da Lei Complernentar Federal n"
101120üü.

CÀPíTUtO }II

nAs §r§FüsrÇÔE§ R=r-ÀTrvÂs A§ Du§r§§As Do íL{uN!Êípr0 coM
PES§OAL § ENCÂRüO§ §OCIAIS.

Art. 44. A Lei Õrçamentária para 2ü23 pragramará as despesas com pessoal ativo,
previdência social e eilÇargos sociais, de acordo com âs disposiçÕes pertÍnentes
constantes da tei Ccmplernentar Federal n' 101, de 04 de maio de 2$üCI, e suas
alteraçôes, e terá corns meta a adoçâo de níveis de remuneração compatíveis com
a situação finaneeira do Muni*ípia, observando-se, ainda, o s*guinte:

l- ü aumento dc núm*ra total de üãrgCIs, erylpre§os e funções, *u alteração de
estrutura de carreir* n*s *rgãos da admi*istraçâo direta, nas autarquias e nas
fundaçÕes inst*tuída* ef*u mantidas pelo F*der Fúblic* Municipal, scmente
será adrnitida na hipôte*e de serem resp*itados os limites estabelecidos no
parágrafo úrtico do art. 22da Lei t*mplementar Federaf n" 1ü1, de S4 de
maic de ?0*0, e suas alteraçÕes.

Art. 45. A polítiea de pessoal do Pcder §xe*utivo Municipa! poderá ser objeto de
negociaçáo Êôrn as entid*des etra*si*tas e sindicais, r*presentativ*s des seryidores,
empnegadcs públicos, stivrs e inativ**, atrsvr*s de atas e instrum*ntos proprios.

Art. 46. As despesas decórrentes d*s plar:os de *arreira ser&a obrigatoriarnente
incluídas na i*ei ürçamentáris Ânual, qu*ndo de sua implantaçâc.

ParágraÍ* única. üs planos de mrrs*ra de que trata o "câput" serão onientados
pelos pi"incípias da rné*tç, da va[çrie*çá* e da prafi*sicnalizaçã* das serdidoi'es

il-

llt-

tv-
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públicos civis, bem como da eficiência e continuidade da ação administrativa,
observando-sc:

l- O estabe[eeimento de prioridades de implantaçâo, em termos de carreira
para orgã*s e entld*des publicas;

ll- A realização de csncui'sas púhli**§ cünscântes o dispasta no artigc 37,
incisos ll e lV, da Constituiçâo Federal, parã preenchim*nto de cargos e
ernpregCIs públicos, mediante a adoçã* de slsiemátiea que permita aferir,
adequadamentÊ, os níveis de ccnhecimento e qualificaçãa necessárias ao
efieisnte e eficaz desempenhç das funç*es a eles inerentes:

lll- A adcçâo de rnecenismcs destlnad*s a permanente capacitaçâo
profissional dos s*rvidore*, asso*iados a adequados processos de aferiçâo
dc márito funcirn*i, ccm vistas à nrovimentaçâa das carreiras; *

lV- O enquadrarnento nos limites estabelecidos nos artigos '19 e 20 da Lei

Çomplementar Federâl n" 101, de ü4105J2S§0, ç m*dificaçôes Bosteriore*.
V- Fica estabel*cida a imp]antaçâ* d* piana de cargcs, c*rreirâ e vencimentos

dos profissionais seruidores d* sa*de dc Município de lgarassu, na LDS
(Lei de Siretrizes Orçamentárias) parê o exercício de 2023.

Art. 47. E vedada a inclusãc, na Lei Orçementária Anual e em suas alteraçÕes, de
dotaçáo a conta de recurse* de qualquer f*nte para o pagamentn a servidor da
administraçãc direta su indireta, bei'n cürT.lü de fundaçÕes instituídas elou rrrantidas
pelo Poder Público Municipal, deçonente de contrato de cansultoria oll de
assistência téeniea.

Parágraf* unico. 0 dispostc neste arilg* náo se aplica a pesquisadsres de
instituiçÕes de pesquisa e de ensino superíor, bern ccmo a instrut*res de programas
de treinament* de reruÍsôs hurnanc*.

Art. 48. Fara fins de curnprimento d* § 1", do artigo 18, da Lei Complementar Federal
n'1ü1, d* §4 d* maic de 20üü, e suas alterações, náe se considaraÍn substituiçâo
de seruidores Õ empregadcs púbiicas os contratos de terceirizaçâo, relativos a
execução indireta de atividades que, sirnultaneamente:

l- Se.iam *ssessorias, iRstrumsntais ou cerrrplementares ãos sssuRtos que
constitu*m área d* **mpetên*ia l*gal d* argão *u *ntidade; e

ll- Não sejam ineient*s a cat*gcrias funcionai* abrangidas p*r plano d* cargos
do quadro de pess*al do órgá* *u sntid*ds, sâlvo êxprêssa disposiçáo legal
em cantrário, au qu*ndo s* tratar de carg* *u categoria sxtinta, total ou
parcialmente.

Pnaça da Bandeira, 14, §entrn * Igara**u - FE. Cep §36{0-§10
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CÀFíTUL§ ru

DAs nrsposrÇÕEs sosns ALTSRAÇÕr* ru* LsGrsLAçÃo rnrsuranrA Do
n*urqrcípro

Art. 49. A criação e a moditicaçác de incentiv* *u henefíci* f,scal e financeiro,
relacionado com tributa* municipais, excetü quanto a rnatêria que t*nha sido objeto
de deliberaçâo das Estados e üistrito Federal, nc* t*rmos do a§igo 155, § 2", ineiso

Xll, alínea "ü" dâ üonstltuiçã* FederaÍ, dependeráo de lei, atendendo as diretrizes
de palítica fiseale des**v*lvimenta dç Munieípia e *s dispasiçSes e*ntidas na artigo
14 da Lei Complementar Federal n* 1Ê1, de 04 de rnaio de 200ü.

§1" Par* cs efeitçs deste a;tigc, * Pçder Executivo encaminhará, a Câmara
Municipal, projeta de lei específica dispondo sohre incentiva cu henefícia fiscal e
fínaneeiro.

§2" ü demonstrativa da estimativa Ê rornpsnsaçãa da renúncia de receita, de
que trata o incis* V, do § 2*, do artig* 4o, da l-ei C*mplementar Federal no 101, de
ü41*5/20üü, ê ç ccntidc no Ân*xo Il da presente l*ei.

CÁFITULO V

ilA§ Êr§PO§rÇÕE§ GERATS

Art. 50" 0 Poder Éxecutiva enviará a Cârnara Muni*ipal, por ocasiãa da ab*rtura de
cada sessã* tegisl*tiva, relat*rio dc exercícic aniericr, contendo a avaliação do
cumprimento das metas e ronsêcução dos objeiivos previstos no Piano Plurianuai.

,qfi. 51" O Poder Executivc aper-f*içoará o sistema de acompanhamento Co Plano
Flurianual e da Lei ürçamentária Anual, observand* a distribuiçãc regional dos
recursCIs e r.risando a efetiva aferiçã* e visualizaçá* dos resultadcs obtidos.

Art. 52. O Pod*r fxecutiv* rnanterá, n* exercíci* de 2ü23, no Flano Plurianual e na
I-ei Orçament*ria ÂRual, Frograma de üestãr d* ilespesas, destina$o ã prümüver
a racional*zaçãa e moderruiaaçâo das práticas de gestâa de de*pesas ds setor
público municipal, ímplicando *m scntrole e redução de custüs s nâ obtenção de
economias que revertam em favor da g*raçã* de riovas palíticas públicas.

Art. 53. A* unidades responsávei* pela *xecuçã* do* eréditos orçamentários
apravados processarã* * *nnpsí]har**ntc da despeea, ohservad** os limites fixados

Praça dn Bandeira, tr4, eentro * lgarassu * PE. tep 536{0-§10



para cada grupo de despsa, modaÍidade de aplicação e fonte de recursos
registrando, em campo prÔprio, o elemento de despesa a que a mesrna se refere.

Art. 54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 55. Revogam-se as dispasições em cantrário.

Palácio de Afonso Gonçalves, lgaras*ulPE, 30 de novernbro de z§22.

Elcione da Silva Barhosa

Praça da Bandeira, í4, Centro * lgarassu - PE. Cep 536í0-6í0
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ANEXO II

AHHXCI DH RI§CO§ FISTAIS

Com intuito de obter maior transparência na apuraçâo dos resultados fiscals

a Lei Complernentar no. 101, de 4 de maio d* 20*S, Leide Responsabilidade Fiscal,

estabelece que a t-ei de Diretriz*s Orçamentárias Anual * LnO dev* cçnter o Anexo

de Riscos Fiscaie, co!"n â avaliaçâo dos pas*ivos contingentes e de outros riscas

capazes de afeiar as *ontas p*hli*as na *lab*ração do crçamento.

Nos term*s do § 1§ do art. 1ê da LRF, "â r*sponsahilidade na gestão fiscal

pressupôe a açâo planejada * transparente, âm qus sê previnem ris*os e ccrrigern

desvios câpazes de afetar o equilíbrio das contas púbticas {"..}", razão pela qual o

planejamento e essencial à gestãa fiscal. No processCI de planejanrento

orçam*ntário, dc quala Leid* Diretrizss Orçamentárias - LnS -é parte int*grante,

o Município de lgarassu avalia os passivos contingentes e cutros riscos capâzes

de afetar as eontas públieas, eorn CI objetive de dar maior transpar^ância à* metas

de resultado estabelecidas.

Os ri*cos orçamentárics refereflr-se à p*ssibilidade das obrigaçôes explícitas

diretas sofreren': impactos negativas devido a fatores coms as receitas previstas

não se realizarem olr a necessidade de *xacução de despesas inicialmente não

fixadas ou *rçadas a menor. Como risc*s *rçamentários, sâo citad*s, dentre outros

cas0s:

ai Frustração na arecadação devido a fat*res não previstos à ápcca da

elaboração da peça orçamentárie;

b) Discrepância enti'e as prcjeçfie* de nível de atividade eççnomica, taxa de

inflação e taxa de cârnbic quando da elaboraçâo do orçarnento e os valores

efetivamenta obs*rvadas durante a *xecuçêa orçamentária, afetando o montante

de recursos arrecadados;

No que ccmpetem às pr*visões de re*eita pâra Ê Municípic de lgarassu, a§

eventuais discrepâncias verificadas p*dem indicar alteraçÕes no arnbiente

conjuntural percebido ao long* do an* fiscal. Neste sentido, as incerteãâs nos

diferentes níveis setoriais de atividad* e**nôn:ica, í!* cü*sumc das famílias, no

& Praça da Bandeira, 14, §entro * lgarassu * FE. tep §3§1ü-Stü
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nível de renda cios trahaihadares e ns setor imobiliário podem afetar de forma

significativa a receita do Munieípio.

l,,lo caso de despesa, o risco é que s* verifrquern variaçÕes *o sel,í vatror em

função de mudanças posteri*res à alocaçâc ini*ialrnente prevista ns Lei

Orçamentária. Se observadâs, estas situaçÕes ocasionam a necessidade de

revisão das i'eceitas e reprogrâmaçâo das despesas, rea.iustando-as às

d ispc n i bi I i d ades de receita efetiva ment* ari'ecedadas.

A estinnativa da receita a arrecadar deverá ssr o limite halizador para fixação

das despesas. Qilalquer despesa nâo previ*ta na l-ei Orçamentária seja decorrente

de alteraçõe* na legislaçâa, intempérie ocasionada pcr fenômenos da naturezâ ou

decisões políticas *xige â reprsgramaçáo da desp*sa autorizada ou a busca por

novâs receitas. Quanto às despesas decorrent*s d* vinculaçÕes c*nstitu*isnaís e

legais, quais sejarir, §aúde e Educação, estâs variam conforme * desernpenho da

receita.

Um outro tipo de riscc fiscal a ser eonsideradc refere-se à dívida. Tal risca é

originado pelos den*minados passivos c*ntingentes e refere*se às novas

obrigaçÕes causadas pÕr evento que pode vir ou nâo a acontecer" A probabilidade

de oeorrência e sua magnitude depend*m de e*ndiçôes *xsssnas cuja oçorrência

é difícil de prever. Por ísss, â rTlensurâçâo destes passivos r,nuitas vezes é difícil e

imprecisa, Nesse sentids, é *lara a conotaçâo que â$§ume a palavra "contlngente"

no sentido condicional e probabilístico.

No que se refere acs passivos cüntingentes, e impcrtante esclarêeer que

scmente uma parte deles p*de repre*entar ri**o fiecal no exercíclo de 2023, mas

a entendimenta de sua dimensão * ess*ncial pârâ c cumprimenta das objetivos de

planejament* plurianual qu* perrreiam â preBaraçá* da tei de Sir*trizes

Õrçamentárias. Nos casos de demandas judiciais e algumas demandas ainda

nascentes, as indefiniçôes quanta à c*rteza dc márita, à liquidez e exigibilídade,

bem corno da apuraçâa do real vaÍor devid* peto Município, pode t*rnar difícil uma

previsão acurada scbre prazcls e valores.

Conhecer as pcssívei* repercuscÕe* d* decisÕes tomadas pel* Êxecutivc é

extremamentc importante pars que §* p*ssâ desenvolver u#'l& estratégia de

6W Fraça da Bandeira, 14, Centro - lgarassu - FE. Gep 5361ü-610
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consolidação fiscal. Avaliar os riscos de resultados ccntrários ao gs\rerno e a

distribuição ternporal desse tipo de evento é fundamental para se levar a cabo, com

alguma ssguranÇa, Lrmâ política de fortalecimento em busca da excelência nos

serviços públicos básicos. Assim, sÊüue abaixo tabela coin Risco* Fiscais e suas

providências.

ARF GRf, ârt 4o, §3o) R$1,00

RI§C{}§ TI§CAí# PR$YII}IíNCIA§
}§§CRIÇÃO vÀLsn I}{§CRIÇÂO YÁLOR

Demandas Judiciais,

demaÍrdas ainda trâsÇentes,

assistência emergencial a

endeiaias, int*mperies e

epidemias

3.603.840,üS
Reserva de

Centingêneia
3.603.840,00

Praça da Bandeira, {4, Gentro * lgarassu - PE. Gap §3§10-610
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ANEXÕ III

AVALTAÇÃc on slru*çÃo Fri*ANcErRÂ E ATUARTAL Do REGTME DE
pRevrnÊNcrA Dos sERvlDoRES Do MuNtcipro.

Com a edição da §rnenda üanstitucional n" 2ü/SB foi iniciada modificação no
§isten'ia de Frevidêneia §o*ial, instituindo pãrff Õs servidcres públieos a
obri g ato ried ade contributiva em face aos b*nefícios previdenciáriss.

Diante da necessidade de equilibrar as contas públicas, pr*gressivannente
novas medidas legais forar* irnpostas na âmbito do direito previdenciár"io, a f..C. 41

de Í 9/1 2120*3, pas fim a aposentad*ria eom inteçralidade e parid*de pârâ os fiüvüs
servidores, ê I ohrigatoriedade de ser observado c ccntido na Lei Federal
10.887/2004" Contudo, resguardou o dir*ito dos servidores em atividade até aquela
data, a concessâo do benefício tenda por base a legislação anterior.

Em esntinuidade a esse ajust*, fci editada a Et 47/2üü5, que veio minimizar
os custos aos servidüres que ingressararn n* serviçc público ató a publicaçâo da
EC 41/20§3.

Diante d*s desafios impcstüs aos administradores públicas, principalmente,
da garantia de direitos saciais fundamentais aos muníeipes, evideneiou-se a
necessidade de uma nGVa refsníla previdenciária mais ampla, o que se deu com a
edição da EC 10312fi19, posto ser latentç a fruiçâo de considerável percentual das
receitas públicas com gastos cüru1 pesscal.

Nesse contexto, alérn de nova modificação de regras etiárias e temporais
pâra o direito a aposentadcria, também,* exigido d* gestor locala madificaçâo das
regras internas a fim de equalizâr â uniÍbrrnidade da reforma previdenciária
promovida pela recente EC iü31201§, inclusivê Êorn a implantação do RPü -
regime de previdência complem*ntar, numa perspectiva do equilíbrio das contas
públices nacional.

As çoneesçÕes dos benefíçios previdenciários e a eonduçãa legal do RPPS
municipal, têm observância cbrigatória da legislação municipal e no regramento
naeional de aplie*çâo obrlgat*ria, **pe*ixlmente âs n*rrnas eonstitueionals pela
previdência municipal.

O art. 40 da CF/1S88, em redaçã* dad* pela E.C. 41í2úA3, estabelecü quâ
aos servidsres titulares de cârgo efetiv* d+* entes federados, é assegurado regime
de previdência de caráter contributiv* e sclidári*, r*ediante *antribuiçêo do
respectivo ente púhlieo, d*s servid*res ativos e inativos e d*s pensirnistas,
obeervados o§ *ritérias ql,e preservsm o equilíbri* financeira e atuarial.

Praça da Samdeira, '14, Çe*trc * lgarassu - P§. üep 53610-§10
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Direcionamento esse, reforçado pelo art. 1" da Lei nô 9.71711998, cujo comando
estabelece que os RPP§ deverâo ser organizados eom base em normas gcrais de
contabilidade e atuária, ohjetivando garantir Ê sÊu *quilíbria financeiro e atuarial,
sendo os parâmetrcs gerais de organização e funcionaments disciplinados pela
Portaria MPS ns 402/20S§.

Ratificando ÊssÊ **tendiment*, o art. 69 da Lei de Responsabilidade Fiscal
determina quê Ê ente da Federaçâo q*e m*ntiver üu vier a instituir regime próprio
de previdência social para ss seus servidores c*nferir-lhe-á caráter contributivo e o
organizará, csíTr base em nürffiss de cantabilidade e atuária que pressrvem Eeu

equilíbrio financeiro e atuarial.

Nesse aspecto, É preciso distinguir os significados de equilíbrio finaneeiro
vs. equilíbrio atuarial, segundo a Port. MP§ 403120ü8, O equilíbrio financeiro
representa a garantia de equivalência entre as receita* auferidas e as obrigaçôes
de cobertura dos benefícios prevldenciários dentro de cada exercício financeiro, por
efeito que esse equÍlíbrio é atingido quando a receita anecadada á suficiente para
cobertura da despesa previdenciária.

Por outro iado, o equilíbrio atuarial tem csrno parâmetro um longo prazo,

representa a garantia de equivalência, a valor presente entre o fluxo das receitas
estimadas e das obrigaçÕes pro.ietada*, apuradas atuarialmente, a longo prazo, a
partir de critérios téenicos, como a expectativa de vida cios segurados, o valor dos
benefícios de responsabilidade do RPPS fixados ern legislação local e, para tanto,
estabelece a plano de custeio como obrigaçãa salidária do ente estatal e dos
servidores, cúnforme disposto no art. 8CI da Port. MPS nc 4ü3/2*08.

O RPPS municipal foi dividido em dois fundcs, nos termos da lei municipai
LC 2.81512013, têm-ss o Pleno Prevideneiária *ompcsta pelos servidoreç admltidos
a partir de 01/071Ê013 e o Plano Financeirs no qual abarca todae os seryídores quÉ

ingressaram antes 3C/0Ê12ü 1 3.

üiante dessa divisão de massa, tunda-se dais regimes de finaneiamento, o
plano previCenciária regido pelo regime financeiro de capitallzaçêo, um& vez que a
formaçáo de seus rÊcursss está afetas a esmpromi*sos futuros, posto não haver
nâ presente data, nenhuma despesa c*m benefícios, pcrtanto, superavitário.

Enquanto, o Plano Fin*nceiro tem r*gime financeiro de repartição simples
no qual as cantribuições e r**eitae tênt a pretensâ* d* garaniir a despesa dentro
do exercício, sêm prapósita'de acumular recursos- Neste plano râ apurado um
elevado déficit atuarial e financeirü, umâ vêz que a despesa para cobertura de
benefícios superê a receita mensal.
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O presente relatório tern por flnalidade apresentar os resultadas da avaliação
atuarial dos planos de benefícios prevideneiários admini*trados pelo lgarassu
Previdência - IGAPREV, na data-hase de 31 de dezemhra de 2021, conforme
disposto no art.3§ da Portaria MF no 464, de 19 de novembrc de 2018. Sâo
assegurados pel* IGAPREV oe benefícios de aposentadoria p*r tempo de
eontrib'uiçáo, idade e compulsória, apaseniadoria por invalidÊz e pênsãc por rnorte.

A Lei MunicipaÍ no â.815 de ü3/07120'13, ssürêüã rrlassã de servidores em 2
grupos, a saber:

. Plano Previdenciário. Flca crisda o Plano Previdenciáriç, de natureza
contábil e caráter temporári* para custear as despesas previdenciárias relativas
aos segurados admitidos a partir da data da pubÍicaçâo da Lei Municipal no

2.81512013; e

. Plano Financeirc: Fica çriads o Plano Financeir*, de natureza contáb!l e
caráter temporário pâra euste*r âs despesas previdenciárias relativas aos
segurados admitidos até a data da publicaçâo da Lei Munieipal no 2.815/2013.

Desta forma, em 31 de dezernbro de 2*21, data que foi gerada a base
cadastral para este estudo, s Plano Previdenciário possuía um coniingente de 18CI

segurados ern atividades. Por *utro lado, o Plano Financeiro possuía urn

contingente de §46 seguradss fr50 aposentadçs e 93 pensionistas.

Considerando o plano de custeio vigente, as Provisôes Maternáticas do
Plano Previdenciário pedazian:, na data-base desta Reavaliaçáo Atuarial, ü
montante de RS 11.941.257,82. §endo a patrimônio para cobertura das obrigações
desse passivo atuarial no montante de R$ 9.0ü2"938,S7, atestamos que tal fundo
apresentou um Déficit Atuarial igual a RS 2.§38.31S,15. Como tal Plano não possui
benefícios concedidos verifica-se todo o repâssê de contribuição é capitalizado.

No tocante a* plano financeire, âs ProvisÕes Matemáticas perfaziam, na

data-base desta Reavaliaçâo Atuarial, o montante de RS 795.34V.657,22. Sendo o
patrimônio para cobertura das ohrigaçÕ*s desse passivc atuariai no môntâRte de
R$ 6.478.573,05, atestamos que tal fundo apresentou um Dáficit Âtuarial igual a R$

788.869.084,17. Gansiderando uma anecadação tatal de c*ntribuiçâo líquida de
RS 1.1S8.941,S1, verifica*§e â existên*ia de um dêficit financeiro r*ensal de RS

1.508.873,ü7.

Ante todo o exposto, cünclui-sê quê a *ituaçâo econômica-atuarial do Plano
de §enefíeios dç plano prevideneiário, em 31 de dez*mbr* de 2ü21, apresenta'se
de forma desequilibrada no seu aspect* atuarial, conforme *omprÊva a existência
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do Déficit Técnico Atuarial. eom isso, reconnenda-se a imBlantaçâo de r.:rn plano de

arnoúização do §êfieit Atuarial apurado=

í) Pareçer At*arial - Planc Previdenciário

Procecieu-se a Avali*çáa Atuarial pcsieionada em 311tr212ü21,

contempland* as normâs vigentes, b*m como CIs dados individualizadas dos
servidores ativos, aposentadss e pensicnistas e as informaçÕes contábeis e
patrimoniais, levantados e infarmadas pelo RPPS, tados posicionados na data-
base de 31l12t23?l,

1.1) Composiçãc da rnassa de segirrados

A composição da paputaçâa de servidor*s do Plano Previdenciário do
IGAPREV não apresenta aprsentadss ê p*ilsionistas" §endo assim, nãs existe
benefícios concedidos no Plano Previdenciário.

Por se tratar de Plano Previdenciáric de umâ sêgrêgâÇãCI d* massas, todos
os servidcres adrnitidos serâs alacado* na Plano Previdenciário. Sesta fcrma, o
Piana tende a urÍr ereseimento RÕ quantitativo de servidores, atÉ atingir o
quantitativo total de servidsrçs *tivcs exist*nte n* IVlunicípio.

Considerando a ev*iuÇão na expectativa ds vida da populaÇâo brasileira e
rnundial, a proporÇâc de parti*ipanies em Sszo de benefíciç aurnenta, podendo
ehegar à equiparação cam ã mãssã de servidares ativçs"

Neste ínterlm, t*rna-s* essencial a c*nstituiçá* d* urn plano previdenciária
plenamente equilibrado e financiado pelo Regime Fin*nceiro de Capitalizaçâo,
tendo êm vista â formação de Pr*vlsôes Matemáticas pâra â garantia de
pagarnento ds* benefícios futuros.

1.21 Adequaçãc da b*se d* dadss utiliz*da

Procedemos à Avaliaçáo Atuarial cCIm o intuito de avaliar as alíquotas de
contribuiçÕes csm base nos dad** individualizad*s dss servid+res ativ*s do Grupo
Previdenciário do Município de lgarassu, na data base de 3i de dez*mbro de 2021.
Apos o processãmento das infcrmaçÕes, consideramüs ffs dados suficientes para
a elaboração da presente Âvaliação Atuarial.

Entretantc, câbe ressaltar que ê base de dadas disp+nlbilizada para a
elaboração deste estudo ie*nhCI atuariaÍ não csntemplava o t*rnp* de *erviça
anterior dos servidores ativos da Grupo Fr*videnciário, raeão pela qual adotamos
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cCImü premissa a idade de entradâ ns mercado de trabalho resuliante de vinte e
cineo anos.

1.3) Análise dos reginnes financeiros e métodas atuariais adotados

tonforme Õ § 1o do adigr 12 da Portaria MF ns 464/?ü18, o Regime
Financeiro de Capitalizaçâo será utilizado como o mínirno aplicáveN para cálculo
das aposentadcrias programada* ê pensôes por moúe decorrentes dessas
aposentadcrias.

Para as ÉM§aü das Apasentadorias e pensÕe* utillzou-se o Hegime
Financeiro de tapitalizaçã*, tendo cêmü metodo de acurnulação de reservas o
"Agregado". Desta fCIrmâ, nesta Reavaliaçãc, o Custo Normal dc beneffcio de
Aposentadoria Voluntária e Cornpulscria é definido pela diferença entre sorna das
alíquotas definidas em Lei e aquelas ealculadas atuarialmente, Belo regime
financeiro de Repartição de Capitais de Cobertura, pa!-a os demais ben*fícios,
conforrn* defÍnida enr Npta T*cniça Atuarial.

1.4) Hipóteses Utilizadas

A* bases téenicas utilizadas foram eleitas devido às características da
massa de par-ti*ipant*s e particularidades do Planc;

Taxa de Juros Reais: 4,96%;

Tábua de Mortalidade de Válido: IÉ§E-z020{Hamens e Muiheres);

Tábua cie Mortalidade de tnvi*lidss: |EGE-2§20 (Hom*ns e Mulheres);

Tábua Entrada em lnvalid*z: ALVARO VINilA$;

tresçimenta §alarial: 1,CIü% a.a. {um par *enta};

Rotatividade: 0,50% a.a. ;

Taxa de Admir:istração: 2,üüYú, na data focat desta Reavaliaçâo;

Fator de Capacidade: 98,?2%"

1.5) Metcdologia utilizada parâ s **lculo dc vatrcr da eCIMPREV a receber

Para a estimativa referent* aos Benefícios a C*nceder^, estim*u-se utilizanda
cümü base o tempo de serviço anteri*r d*s servidore* anterisrmentc à admissân
no Município para * RGP§ at* a *riaçã* d* RPFS, sendc esta estimativa lirnitada
a 8,00% sobre o Valor Pre**nte dos Scneficios Futuros de aposentadorias dos
^^^ ,iJ^-^^ À{i.,^^üEl vruLI g§ r\ilvLr§.
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Gabe ressaltar que, eomCI nãa possuímss *s valores dos saliários de
eontribuição de eada seruidor no Beríodo â cCIÍnpensar, o cálculo do valor lndividual
a receber fci limitadc ao valcr médio dos benefícios p*gos RGP§, ern conformidade
cCIm a Portaria MF no 4641?018 e a lnstruçâo Normativa SPREV no 912018.

1.§) Composição dos ativos garantidores do Plano Previdenciário

Os Ativ*s Garantidores do Plano, destinados âos benefícios dos segurados,
estâo posicionadÕs em 311121âü21, sendo:

" Renda Fixa: RS RS Ê.ü33.11ü,46;

. Rsnda Variável: R$ 1.781.3Sü,07;

' Demais bens, direitas e ativos: R$ 288.448,14.

Ressalta-se que, êm 31/12f2ü21, § IGAPREV nâo possuía reserva
administrativa.

1.7i Siiuação financeira e atuarial do RFPS

Considerando o plan* de custeic vigente, as ProvisÕes Matemáticas do
Plano Previdenciário perfaziam, na data-base desta Reavaliação Atuarial, o
montante de R$ I 1.941.257,S?. §endc c patrirn*nio para cabertura das cbrigações
desse passivo atuarial no montante de RS 9.002.938,67, atestamos que tal fundo
apresentou um *eficit Atuari*l igual a R$ 2.S38.319,15. Camo tal Plano nãc possui

benefícios csncedidos verifica-se todo ú repãsse de contribuiçãc é capitalizado.

1.Bi Plano de üusteio â ser implernentado

As contribuiçÕes atualr*ente vertidas ao IGAFREV, para o Custo Normal,
somarÍr 37,00oy'ç {14,0ü% pârã Õs servidores e 23,üü% pãrã s munieípio} ê que,

conforme o métoda de financiamente adotado nesta Reavaliaçâo, o tusto Normal
foidefinido pelas alíquotas determinadas em tr-ei, sugere-se a alteraçâo desse plano

de custeis.

No entanto, pelo fato de o Plano Previdenciáris ter apreseniado Déf,cit
Atuarial, recon-endâ-se â implantaçáo de um plano de equacionaments por algum
dos mátodo§ aprê$entada*.

1.9) Análise comparativa dcs resutrtados

Em relação às alteraçô** da Reavaliação Atr.r*riaX realizada em 2ü21 para a
Reavaliação Atuarial de 2ü22, referente ** Plana Prcrri**nciário, houve:
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Projeção Atuarial do quantitativo de participantes - §em geração futura

2§2t 1flt 0 o o ô o 180

2022 !.?s o 0 o 0 I 179

242,, L7â tI o r I I 178

2ü24 150 ü (} 16 !7 l?o

2425 1s5 o o 19 1 20 175

2026 153 0 o 2fl 2 2t 174

2027 t47 o o 24 2 2â 771

2o.2a ,i[l o o 31 3 ir3 L72

20.29 126 ú o 42 3 45 17t

2030 121 0 0 45 4 49 L70

t03r 11§ o 0 51 4 55 1§9

2012 l(E o ô 55 5 60 168

2033 10r. o 0 59 6 65 165

20311 97 o o 62 5 69 165

2035 &t o o 68 7 75 :.6tt

ã!35 a6 o o 69 I TT 163

203' 79 o o 74 â g3 Lâ2

2{t38 77 s o 75 9 84 161

2039 6A (} o a1 10 91 x59

2A4íJ 64 o o 83 11 94 158

z04.L 55 o o 90 L? 1Í!1 1_<6

2Ae2 47 {} o 96 1a 1{r8 155

244:t 39 0 (} 1ô1 13 115 133

2044 24 o o L03 L4 118 1s2

2045 29 íl ô 105 15 722 15t

2ÍI4A 23 (} o 10§, 16 126 14§

2047 18 ü o 117 17 128 r47

,o48 14 o o t12 18 la^ l rt

204§ 11 o s 112 19 t3t 1lü,

2050 I o s tlz ?ít t3z 1lto

1051 6 0 Ç 1X0 21 $a 138

2052 5 o o 109 22 131 lÍ16

2053 it o o 106 ã t?9 x33

20s4 3 o o 103 24 427 130

2055 3 0 o xo0 7.4 125 121

2056 2 o 0 97 25 lAL 124

205' 1 o ü 94 26 120 I2jL

2058 I o o 91 26 tt7 xt8
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2Ír59 ê o o *7 27 114 114

2060 o o o 83 27 110 x10

2061 $ o o 79 27 106 106

210,62 0 0 0 75 27 102 lua

2063 o o o 7L z7 98 9A

2064 o o o 67 27 94 9A.

2065 o o 0 63 27 90 go

2066 o o 0 59 27 85 86

2ÍJ67 0 o o 55 27 al 81

2068 {t o o 5Í 26 T7 77

206S o ü (} 47 25 t2 72

2Í]7íJ o o o 43 z5 E7 E7

207L o o 0 39 24 63 63

207? o o o 36 23 58 58

2073 ü ô o ?2 zz 54 5{

2074 o 0 o n ?1 5t! 50

207§ o 0 o 26 2() 46 46

2076 o o o 23 18 42 42

2077 o o (} 2A L7 38 3A

2078 ô o 0 18 Ib 34 ?4

zot9 o o 0 76 15 30 2Ít

2080 o o o 14 13 2l 27

2081 o 0 ô L2 L2 2X 23

20s2 o B o 10 10 20 20

20s3 o ü o I v 77 L7

208d o o 0 7 I 15 15

2085 o 0 o 6 7 1e L2

2086 o 0 o 4 6 10 10

208? § o 0 4 5 8 I
2088 o 0 o 3 4 7 I
208S o o o 2 , 5 5

zo98 o o o .,
3 4 4

?'091 0 o o i. 2 3 3

2092 o o ú 1 2 2 2

2093 o o o t 1 2 2

2494 0 ü TI ü 1 L 1

2095 o t] t) o I 1 I

20§6 o o (} Í) L I I
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Projeção Atuarial de remuneraçôes e benefício {em RS}

2422 5.23,6.578,47 16.s53,58 0,oo o,oo 16.ssa58 5.3O9.132,03

2A2t 3.285.1§2,{E 34.435,91 o,o0 0,00 ir4.435,9X. 5.t19.53S,00

2024 4.891.558,18 359.200,96 o,oo o,oo 359,2&,,96 5,250.759,14

2025 4.447.711,# 439.G95,r1 o,oo o,00 ]*Xr,@5,OX í21$.446,45

2Í126 4.788"6§3J1 468.09428 0,oü o,m irc8,094,28 s.e3â.787,99

2027 4.6{a}.197,8 591.577,34 0,oo o,oo 58r.577,34 5,240.»463

2A2A 4.5OO,Zt4,1g 721.036,s7 o,oo o,oo 7e1.(I38,57 5.221.780,?6

2029 Il'1'+7-114,53 1.011,060,38 o,oo o,oo ,..otrl,tro,38 5.1§8.1?d92

2030 4$4L700,4? 1.1@.572,ffi o,00 o,m L1tlo.5?ãê6 5-145.273,38

2031 3.88Ê.323.51 1.231.391,m o,0{} o,oo L231.391.«) 5.119-7145X

20.?2 3.5S3.397.98 1.47§.O52,90 o"oo o,00 1.479.O52,90 5.062.tr50,87

203t 3./131.686,0' 1.602.738,18 o.o§ 0,00 L60e?38,18 í§34.424,20

?:ot4 3.26?.3?ô,?6 r.735.178,91 o,oo o,m 1.?35.1?881 5,0oà54rr,68

203s 3.024976.65 1.S?8.S40,33 o,oo 0,oo 1.928,8r$,33 /L952.816 98

2036 2.971.53É,9 1.9€3.879,35 í),oo o,00 1.§63.879,35 it 941.415,6§

20t7 2..7§rLT72,38 2.104.577,24 o,oo qoú a10á,.sT7,z4 *xr7.2ag,6z

2038 2.742.414,?S 2.136.903,13 0,o0 o,oo z1!16.9,3,13 tL&79.3273A

2039 2.1187.16&,48 2.330.334,24 o,00 0,00 2.33&!134,24 &*77.6§2,72

,tHo 2.313.4i§,"s 2.452.559,35 *,ü0 qoü 2.tfS2,55O,3§ À,11.009,1s

zo41 2.O6ir.OlE 68 2.640.801,63 o,oo o,oo lL6rfl!.9n,63 4.70a880,32

2042 1,810.047,9§ 2.823.3*5,63 o,00 0,00 2.8it3"3*5,63 /LD33,!t43,61

2043 1.4*L82O,r.4 3.005.364,26 a0§ o,oo aúos.36426 rL5§0.18410

2044 1.39t1"75eê8 3.X07.930,18 goo 0,oo !L1O7.93{t 18
'L50:L5eO"5?

2045 1,ür9.820,91 3.3t4.ç22,14 o,00 0,oo 3.314.02AX4 4.413,84i1,O5

2046 ?l§r,755,ü5 3.585.95O,72 0,oÍ) o,tlo 3.5ô5.Í'50,7? *w.745,77

2447 59&021,21 3.646.7M,42 o,oo o,oo 3.646.706,42 *24d,,727,63

20{8 431.9?5,53 3.692.614.71 o,Õo o,00 3.69e614,71 4.184.5{O,24

2049 rmo.641.59 3.723.36s,00 o,oo o,oo 3.723.35510 4-124.006,59

2050 3(É.5tt8,94 3.752.X90,80 0,oú o,üo 3.75L19{r,8{' 4.ír5i8,739,74

2051 251.515,58 3.746.362,8s o,oo 0,oo 3.rrt6.i§2Ã3 3.997.878,43

2052 x76,3ffi,O5 3.7s2.J47,71 o,§0 ú,(p 3.752.itgt7it ir.97&?127,75

2053 L54,TT3,17 s,*o o,oo 3.711.995,06 3,866.768,53

205di 10r.&{Ét,i}8 3.6§1.21157 0,ofi 0,oo 3.§ê1,ã1,57 3,?§rL060B6

2055 ?7J},ã,,95 3.@3.477,* o,m o,0ô 5,5{5.417,6t* 5.7A2"7lt8,5q

2056 §.ç73,41 3.604"O49,X1 o,oo o,m 4564-grHl,11 1.6dJ-722,3C

2457 27.W*r. 3"540.0S3,52 s.m s,m 35jt0.083,52 :L567.4,it7,63

2058 xJL166"§4 3.471-§89,3$ s,üo o,m 447L589,3O írI85.?55,9O
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20s9 o.m 3.399.35951 o.m o,oo 3.399,35;1,É1 3,30g.35it,61

2060 orffi 3.311.38s,45 oo0 0,os 3"311,:t85,45 3.311.385,45

2061 Or0O 3.218.8§4,45 o,oo o,oo 3.2X8.894,45 3.!r8"8944s

20,42 O,O0 3.1?1.946,86 o,oo qoo 3.121.9rt6"86 3.121.946,86

2063 o,íx, 3.O20.6§5,?0 o"oo 0,00 3.0!o.665,20 3.§20.665,20

2464 o,ÍIo 2.915.144,78 o,o0 0,üo 2.9L5.í,É,78 2.915.1{4,78

206s o,m 2.8Ss.4-58,93 o,m 0,00 2.§r5.{68,93 2"8üírt68,9:l

2066 úr@ 7.697.743,78 0,00 o,00 2.5S1.?83,78 z.ff 1.785,79

2467 0rffi 2.574.2L2,§Z o,oo §,oo 3.57rL!12,§2 2.574,21?,,62

2068 o,{xl 2.452.911,61 o,0(} ü,oo ã"4t?.r11,61 a452.911,61

2069 O,(E 2.328.246,&2 o,00 o,oo e3a8.246§2 2.32&246,82

2970 or0O 2.2@.83L,27 o,oo n ru'l a2@.831,27 2.2{§.83X,a7

207t' O,ül 2.O71.469,0$ 0,oo o,0§ acx.r!6,9,00 E-O71.46r,,S

2072 O,OO 1.941.L58,69 a,oo o,00 1.94X.158,69 1-341.158,69

247Ít O,0O 1.810.898,15 0,o0 ooo 1.8í,o,x§,8,15 1É10"898,15

2474 Orfi, L,68t.422,í4 o,00 o,oo 1.S8r.42?,14 1.6E1.r&!2r14

2075 o,(E 1,553,2?8,52 0,00 0,00 !-§5n 228,§r t-553.228,52

2476 O,ôO 1.426.785,69 o,o0 o,oo 1.426.?35,69 l-426.?8§,ôE

2íJ77 opo 1.302.5H,90 Õ,oo o,o0 1.lXlL554,gO t*3§L554,90

2078 ofi, 1".1ffi.757,29 qm o,oü 1.188.757,29 1.180.r57,29

ãoit9 om 1.061.632,97 o,00 o,00 1.061"fiI2,97 1.{161.932,97

2080 o,ffi 945.799,75 o,oo o,úo *Í5.8,,5 gt§.7Ê9,75

2081 Or(x) 833.892,16 o,oo 0,m 8S3.992,16 833.99?,1G

2082 o,oo 727.153,75 o,o0 o,00 727,a5*,75 727,15rr7t

2{r83 ê,0O 62§.459,73 o,oü o,o8 62S.rí*,73 62É.it59,73

208ê â,0O 532.987,36 0,00 o,m 53?"S7,35 53e.987,36

2085 o,oo 447.412,44 0,00 o,oo 447.412,08 4t;t"*1?",09

2086 o,m 370.140,36 o,oo o,m 3?e140,S 370.140,!t6

2987 O,OO 301.§22,00 o,oo o,oo 3*1.521,fl) ixll.strz,Oo

2088 om 247.821,57 o,oo o,o0 241.$rL,57 247.821,57

2089 o,00 191.116,37 0,oo 0,oo 191.116,37 191,ff.6,37

209ü orm 149.ô61,23 o,§0 Õ,oô 149.O51,25 r4tt.ôsI,23

2W7 O,OO 114.844,30 0,00 0,0{} 114"844"3ü 114.844,3dt

2092 ír,m 87.225,70 o,oü qoo a7.225,W 8?.225,70

2093 o,{x} 65_0§à0,12 o,ffi o,6s 65.m0,ül 65.e90,12

2AS4 8,ôÍ' 47.6?j,91 0.o0 0,oo 47.621,91 4}.621,91

2095 or@ 34.061,31 0,oo 0,oo a.$61,3L i8L061,31

20s6 GrüO 23,7?1,13 afr) O,*0 13.rá,13 3L771,tr3
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Definiçôes:

NCI de Meses no Cálculs do 1a An*: Proporcional (13).

Eenefícios Futuros dos Servidores Ativos Atuais: Despesas corn as
aposentadsrias Ê âs FênsÕes decorreRtes dos servidores ativos atuais.

Benefícios Futuros das §ervidcres Âtivas Futuros: Despee*s rom âs
aposentadorias e as pensôes decorrentes das futuros servidores ativos.

Eenefícios dos Aposentados atuais: Despesas com *s praventos das
aposentadorias e dar Bens§es deccrrentes dos atuais seryidsres aposentados.

Benefíci*s dos Pensionista* Atuais: üespesa* rorr! os proventos dos atuais
pensionistas.

2) Farecer Atuarial - Pla*rs Fin*nceiro

Procedeu-ee a Avaliação Atuarial posicionada em 31112í2ü21,
contemplando as ftsrmâs vigentes, bera t*rns ss dad*s lndividuatizadçs dos
servidores ativôs, aposentados e pensioni*tas posicionados na data-base de
3111212021, e as informaçôe* c*ntábeis e patrimoniais, levantados e informados
pelo RPPS, posieionados na dsta-base de 31/12i?02i.

2.1, Composição da íttassa de s*gurados

A composiçâo da população de servidores do Ptano Financeiro do município
de lgarassu d*msnstrâ quã os apcsântad*s * pensionistas r*pres*nta uma parcela
de 87,8370 do tctal de segurados. Esta distribuição aponta para Lrínâ proporçâo de
1,14 servidores ativss pârã eada benefício c+*cedids.

2.2) Adequaçãs da base de dadas utilizada

Frocedemos à Avaliação Atuarial roryl o intuito de avaliar as alíquota$ de
contribuiçÔes csm base n*s dad*e indÍvidualizados dos servidores ativos,
aposentados e pensionistas dc Municípío de lgarassu, na data base de 31 de
dezembro de 2ü2'1. Apcs o proo*§samsntCI das inf*rmações, consideramos os
dados suficientes pãrã a elabcraçâo da Bresente Avaliação Atuarial.

Entretanto, §abÊ res*alt*r quÊ ê bas* de dadas disp*nihilizada pâra â
elaboração deste estudo tác*ícs atuarial nãç *ontemplava o tempo de serviço
anierior dos servidorss ativos do Plana Fina*ceiro, razão pela qual adctamos csmo
pren:issa a ídade de eniradâ nü m€rcãSc de trabalhe resultante de vínte c *inçe
anos.
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2.3) Análise dos regimes financ*iros e rnétodos atuariais adotados

Para as PMBaC de aposentadorias progrârnadas, utilizou*§e o Regime
Financeiro de Capitalização, tendo como método de acumulação de reservas o
Agregado. Neste método, o Custo Norrnal do benefício de Aposentadoria Voluntária
e Compulsoria ê d*finido p*la diferença entre sornâ das alíquotas definidas em Lei

e aquelas calculadas atuarielmente para ss demais be*efícios, ccnforme definido
em Nsta Tácniea Àtuarial.

Para os benefícios de Perrsões por M*rte, Aposentadoria por lnvalidez e
reversáo, adotcu-se o Regime de Repartição de Capitais de Cabertura.

2.4) Hipóteses utilizadas

As hases técnicas utilizadas forarn eleÍtas devido às características da
rnassâ de p*rticipantes e pa*icularidad*s do Planç:

Taxa de Juros Rsais: 4,77Ya;

Tábua de Mortalidade de Válido: IBGE-2üZüiFlomens e Mulheres);

Tábua de Mortalidade de *nválidos: IBGE-2ü2ü {l-iornens e Mulheres};

Tábua Entrada em lnvalidez: ALVARCI VINüAS;

Crescimento §alarial: 1,S0Yo a.a. ium por cento);

Rotatividade: 0,50% a"a.

Taxa de Administração: 2,0096, na data focal desta Re*valiação.

Fator de capacidade: §8,44%.

2"5) Metodologia utilizeda psrâ * cálculo do valor da COMPREV a receber

Sabre a o*rnpensação financeira, estimou:se utilizando coms base ç tempo
de serviço anterior dos servidores anteri*rmente à admissáo no Município parâ o
RGPS, sendo limitada s 8,CI0% *obre * Val*r Prssent* dos tsenefícios Futuros dos
servidores Ativ*s.

Cabe ressaltar que, tüífiü nâc p*ssuímt* *s valores dos salários de
contribuiçâa de cada serrridar n+ perícd* â compensâr, o cálculo dç valor individual
a receber fci limitad* ao valor ixedia dcs b*nefícics pag*s HGPS, em confcrmidade
cCIm ã Portaria tuiF n' 46412*1§ * a lnstruçãc Nçrmativ* §PREV nCI 9i2ü18.
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2,6) Composição dos ativos garantidores do Plano Financeiro

Os Ativos Garantidores do plano financeiro, destinados aos benefícios dos
segurados, estão posicionados em 3111212A21, sendo:

. RêRda Fixa: R$ R$ 2.fr32.2§4,*?:

. Dernais bens, direitos e ativos: R$ RS 43.42S,50.

. Saldo dos Acordos de Parcelamento: R$ 4.402.888,63

Ressalta-se que, êm 3111212A21, o Plano Financeiro possuía reserva
administrativa de R$ 2.920. 1 92,22.

2.7) Situação financeira e atuarial do RPPS

Considerando o plano de custeio vigente, as Provisões Matemáticas do
plano financeiro perfaziam, na data-base desta ReavaliaçãoAtuarial, o montante
de RS 795.347.657,22 Sendo o patrimônio para cobertura das obrigaçôes desse
passivo atuarial no montante de R$ 6.47e.573,05, atestamos que tal fundo
apresentou um nêfieit Atuarial igual a RS 78§.86S.084,17.

Considerando uma arrecadaçâo total de contribuição líquida de R$
1.198.941,81, verifica-se a existáncia de um déficit financeiro rnensal de R$
1.508.873,07.

2.8) Plano de Custeio â ser implementado

As contribuições atualmente vertidas ao IGAPREV, para o Plano Financeiro,
somam 37,1AYo (14,AAa/o para o servidor e 23,0AYo pâra CI Município). Conforme
definido na Nota Técníca Atuarial vigente, o Custo Normal do benefício de
Aposentadoria Voluntária e Compulsória foi definido pela diferença entre soma das
alíquotas definidas em Lei e aquelas calculadas atuarialmente para os demais
benefícios. Desta forma, recomenda-se a manutençâo do plano de custeio vigente
do Plano Financeiro.

2.9) Análise comparativa dos resultados

A análise comparativa foí realizada exclusivamente para o Plano
Previdenciário, visto que o Plano Financeiro está estruturado no Regime Financeiro
de Repartiçâo Simples, nâo fazendo sentido a realizaçâo de tal análise.
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2" 10) ldentificação dos pr"incipais riscos do Flano de Benefícios

Os riscos atuariais aos quais o Plano de tsenefícios está subrnetido decsrrem
principalr"nente da inadequação das hipóteses e premissas atuariais, as quais

apresentam volatilidade ao longo dc períado de contribuição e percepçâo de
benefícios, sendo quÊ pÊra o RPPS, caracterizâm-se, basicamente, como
Demográficas, Biomátricas e Eccnômico-financeiras" §*ntudo, sabe r*ssaltar que

as hipóteses, regimes finaneeirss e mátod*s de flnsnciamento utilizados estâo em

acordo con'] âs práticas atuarlais aceitas, bem como sm consonância com a

legislaçãa em vigar que pârâmetriza às Avalieçüee e Reavaliações Atuariais do,s

RPPS.

Ademais, reafirmamo§, de modo especial, a imp*rtância da regularidade e
pontualidade das receitas de contribuição a serern auferidas pelo RPPS. Quaisquer
receitas lançadas * nâo efetivad*s pelo fulunieípio ou Seguradss deverão ser
atualizadas monetariamente e acrescidas de juros, a partir da data êín que foram
devídas. lsto decone do fato de que sendo as contribuiçôes partes integrantes do
plano de custeia, a falta de repasse ou atraso e sua coílsequÉnte não incorporaçâo
às Reservas Técnicas, além de inviabilizar o RPPS em médio prazo, resulta em

défiçii futuro, eerto e previsível. Ressaltamcç quê as eontribuiçÕes reÍerentes aos
servid*res atives deverão sêr repassadas int*gralmente, confCIrrne determina a
legislação vigeni* e pertinente.

Ante todc o exposto, conclui-sâ quê a situação econômico-atuarial do Plano
de Beneííeios do plano finaneeira do IGÂFRIV, em 31 de dezembrs de 202i,
apresenta-se de forma desequilibrada no seu aspecto financeiro e atuarial,
conforme comprüvâ a existência do Déficit Tecnico Atuarial.

Corn relação ao Srupo de participantes dc plano financeirc, a despesa
pr*videnciária evoluirá gradativamente s ã rÕesitã reduzirá, havendo a necessídade
de aumento de participaçá* f,nan*eira da Município, haja visto que o númerç de
participantes ativos tende a reduzir e o de aposentados e pensionistas aumentar.

No entanto, num segundo momentc, esses gastos começarâo a reduzir,
fazends eÕm qirÊ r eustp previden*iári* passe â ser deeres*ente, reduzindo
gradativamente atá a completa extinçãa d* grirpo. Àssim, para êsss grupo ern

extinção, o Município arcar'á cüm a despesa previdenciária líquida juntamente com
recursüs parventura existentes em fundo específico.

Desta forma, recomendâ-§ê a manutençáo das aiíquotas vigentes de üusto
Normal.
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Projeção Atuarial do quantitativo de participantes - §em geração futura

242'.r- tilê 650 89 o tI 7?9 1.585

2022 657 64ü a7 181 2 s10 3..567

1023 606 630 85 225 4 944 1,550

20e4 55§ oiJ az 268 7 s77 1.53a

2025 503 608 sa 313 11 1011 1-5llt

2026 449 s96 78 360 14 1041 1.496

2§27 414 583 '15 387 1tí 1§53 1.477

2428 385 57ú 73 4AB 22 lo72 t,lt57

20.29 354 555 70 431 26 1{r§:t L.43?

2030 ?21 541 68 456 30 1(ts5 1.rtl6

20?t ?8§ 52§ 64 484 34 1lfft t-391[

2032 253 511 62 5ü7 39 1119 1.872

2033 225 r*5 59 5e5 M L123 1.349

2034 2m 478 57 541 4g 1115 1-32§

2035 179 461 53 5s2 55 112X 1.3{X}

2035 162 443 50 559 60 l1x3 1.275

2037 11t3 425 48 s68 65 1107 1.29)

2038 tãL 4ü? 45 578 12 1l§e 1.223

2039 Íla 389 43 589 7A 1{Xt8 1.136

z{râo a7 370 4S 5§8 a4 1ôAA 1,lffi

2041 66 351 38 596 9ô L6r4 t.1rt0

2442 53 212 36 595 96 1058 1.111

244? iI4 312 33 5*9 102 1937 1.081

za44 *I 293 31 585 1§8 tttT 1.O51

2045 27 774 29 576 714 Ít93 1.O20

2046 23 2s6 27 564 129 s66 989

2ü47 18 237 25 552 t28 s39 957

2048 72 21.9 23 539 I5I grir. 924

204§ I 201 21 524 L36 882 89:l

20so I 184 19 5S7 14L 8§1 85S

2051 E 168 L7 489 145 81S 82§

2452 3 157 4VL 149 788 ,91

2053 3 137 14 452 152 ,55 757

2AS4 1 L22 13 412 155 722 77:t

2055 1 10Í, 11 4t2 157 688 689

2056 o §6 10 391 158 655 655

?.057 o 84 s 369 158 6?1 621

2058 o 73 a 348 158 5§6 586
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20s9 o 63 7 326 156 553 553

2Í}50 ít 54 6 305 154 519 519

2061 o 45 â 283 151 It85 rt85

2062 0 38 5 ?.§3 L47 453 453

2063 o 3:. 4 24? L42 42§ 420

20â4 0 26 4 222 L37 t8* 38S

2065 {} 2l 3 203 131 §57 357

2ü66 0 ao 3 184 t24 ,27 >el

2067 o 13 3 L67 116 29â 238

2068 t, 9 2 150 1{X} 2?O 270

lo69 o 7 I 134 101 244 ?4tI

2{}?o o r 7 119 91 2t8 2t$

2471 o 3 2 10s 85 195 Í.95

2ÍJ72 o 2 1 92 7-? L73 L73

2:A73 o 1 I 80 7D L512 1t2

2ü74 o 1 I b9 63 134 134

2075 o I 1 59 56 117 \17

2Í}76 o o t 50 5t} 1fl.2 aô2

2477 {, (} 1 4? 45 g8 88

2A7A 0 0 1 35 39 76 7g

2079 o o I 29 34 65 6S

2080 {, o 1 24 30 55 55

e081 o o 1 20 za 46 4g

2042 o o L 16 ), 39 39

2033 tI o I 13 19 t:t ?2

2AA4 o o I 10 16 2? 27

3085 o o 1 6 13 22 z2

?o86 tl o 1 6 17 l7 L7

248'Í o o 1 4 s 24 14

2088 o 0 1 3 7 11 11

2089 o o ü 2 a I o

20s0 o o o 1 5 6 6

2g9L o Õ G 7 a 5 5

z{Xt2 o o 0 1 3 4 4

2093 o o o o z 3 3

2Ír94 o o r a 1 z

20s5 o ô 0 Í' 1 I t
2096 Íl o ü o 1 1 x
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2059 0,0O 24.363.373,2s 4.690.85?,83 2t3.444,47 29.267.71455 29.267.714,55

2060 O,OO 2s.260.860,99 4.A21.347,89 189.O847s 27.47X..25!3,62 27,477.?,93,62

2061 o,o0 ?2.7t8.137,39 L447.907,67 L67.092,39 25.693.137,:!8 25.§93.137,38

2052 or@ 20.939.545,67 2.857.\73,48 147.270,54 23.938.989,70 23.938.989,70

2064 0,oo i,8"495.659,07 1.915.561.54 773.294.22 20,52rL61483 20.524.6X4S3

2065 0,Sl 17.?43.43S,55 r.533.U4,2ü 98.859,04 18.875.642,78 18.875.64e78

2{}66 0,{lo ls"984.003,47 1.205.685,06 85.967.05 17.275.65í58 17.275.655,58

2067 0rffi 14.728.336,53 929.ss9,68 74.506,61 15.732.4OU,82 15,7!t2.4o.?.,82

2068 0,(xl L3.487.070,66 70t.297,7L 64.360,09 L4.252,728,& 14.252.724,46

2069 0r@ 72.27t.327,30 516.699,50 55.418,41 L2,A4g,&5,Xt !2.843,445,2!

2470 0,oo 11^093.421,04 370.§65,33 47.594,23 1Í..5tX.§80,60 11.511.980,60

zo7L 0,00 9.965.453,11 259.038,15 44.827,27 xo.285.318,53 1ô.265.318,53

2072 0r@ 8.898.tr 98,59 175,826,11 3s.06&23 9.109.092,93 L1fit.09283

207! 0r@ 7.900.844,42 116.227,83 30.249,59 8.O47.321,85 8.O47.321,85

2i74 o,oo 6.9&O.323,7'r 75.187,91 26.266,7L 7-ü81.778,!19 7.0,47.774,?9

2075 0,00 6.139.755,05 47.973,70 22.981,45 5.210.710,20 6.210.710,20

2076 0r& 5.377.086 48 30.46S,81 20.241.,97 ,"427.79&,?â 5.427.798,26

2471 0,o0 4.687.105,64 19.487,96 17.*23,36 4.Í24,5l.6,56 4'724.516,9G

2078 0,Oo 4.064.150,63 12.806,81 15.948,61 4.0{t2,906,05 4.@2.906,05

2079 or@ 3.504.239,13 8.837,98 L4.270,22 3.527.347,33 3"527.347,9?

2080 0r@ 3.444.247,43 6.354,1t t2.859"67 3.023.450"82 3.O23.460,82

208L o,00 2.s60.80r.,27 4.591,68 11.694,46 2.517.0€7,4X 2.577.O8"1,41

za82 or@ 2.769.U5,28 3.252,85 LO.747,M 2.183.845,57 2.183.545,57

2083 O,0O 1.825.820,23 2.233,45 9.978,3s 1.83E.032,04 1.8!18.O32,O4

2084 0,(xl t.522.824,94 t.439,t4 9.340,68 1.533,624,75 1.533,62tt,75

208s 0,0O L.256.252,28 880,75 8.794,87 1.265.9a7,90 1.265.927,90

2086 orffi t.o23.2t8,57 473,0A 8.308,42 1.O31.S99,S9 1.031,9S9,99

2047 0,00 821.s50,56 211,52 7.859.70 &29.622,t9 829.622,19

2088 O,0O 649.262,27 68,97 7.426,74 656.751,94 656.757,94

2089 0,00 504-405,17 t2,17 6.990,30 511.$7,58 511.407,58

2090 0,OO 384.617,54 o,53 6.546,S7 3§1.164,19 391.164,19

2091. o,ffi 287.725,49 goü 6.036,49 2§3.IzX,58 wr.221,W

2092 o,otl 208.809,74 o,oo 5.644,5C 2X4.r15it 33 214.45/1 33

2093 0,00 146.990,86 o,so 5.193,41 152.184,26 t52.184,26

20s4 O,OO 99.6fi,A8 0,tlo 4.745,92 104.423,80 104.423,80

2095 0,00 64.860,03 o,oo 4.30s,07 69,105,X1 69,165,11

2096 0,oo 44.246,63 o,00 3.873,76 rü4.120,39 t 4.120,39
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Definições:

No de Meses no Cálculo do 1e Ano: Proporcional (13).

Benefícios Futuros doc §ervidores Ativos Atuais: Despesas com âs
aposentadorias, os auxíiios ê ãs pên§*es deeorrentes dos senridores ativos atuais.

Benefícios Futuros dos §ervidores Àtivos Futuros: Despesas com as
aposentadoria§, os auxílios e as pensôes decorrentes dos futuros servidores ativos.

Benefícios dos Aposentados atuais: Despesas com os proventos das
aposentadorias e das pensôes decsnentes dos atuais servidsres aposentados.

Benefícios dos Pensionistas Atuais: Bespesas corn os proventos dos atuais
pensionistas.
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E NÃOl, ruÃC fn*CS§TA!), bem como o lançarnentc do Programa "Mais Perto", que

realizará Falestras ern postos de saúde, ae*mpanhando o ealendáric da saúde;
xx) Prom*ver a autoncmia eçonôrnica e financeira das mulheres por meic

do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo ê eomércio;
zz) Promover rel*ções de trabalh* nâo-discrir:rinatórias, corn equidade salarial

e de acessü â cargos de direçãc.

EIXO II: GE§TÃO EEfi§GCNÁTIC* E EFICIENTE

| - Amp§iar a participaçâo, a c*municâÇâo e * ccntrolc **cial nas polítieas
púbticas:

a) Consolidar e editar a legislaçâo vigente;
bi Fortalecer a e*municaçâo BermaneRte e *ficaz entre os mcvimentos

sociais;
c) Criar, produzir, executar e veicular campanhas de difusâo da cidade de

t-^-^^^.."rgdr cr§§u,

d) Aperfeiçoar üs instrumentcs de partícipação e çsntrcle social das
polítieas públieas munieipais;

e) Expandir * projeto Cidade Digitat ired* eem fio);

ü Desenvolver planos de mídia atravÉs de todç rreículos de comunicaç*o
para divulgação das ações da prefeitura;

g) Oferecer capa*itaçôes ir:terr:as {para os funcionários} e externa {para
os Õrgãos da gestãoi;

h) Desenvolver ampliação da estrutura da secretaria para comportar
implantaçâo de um estudio parâ gravâção em rádic e Tv;

i) Desenvolver ampliação da estrutura da $ecretaria d* Comunicaçâo
pârâ eomportar implantação de uma ffipâ;

ji Desenvolver an:pliaçáo d* urn local para armaãenâr material de
limpeza; material de expedie*te e gên*ros alimentícios.

Il * Otimizar a r*[açâ* e*tre receita e despesas:

a) Universalizar ã utilizaçã* da nsta fis*al de serviçcs elstrônicos pelos

contribuíntes do l§S;
b) Implementar a j*;siiça fisc*l n* arrec*daçãü do IPTU e dç lTBl através

da implementação da ptanta §enérica d* val*res;
c) Aumentar * arreeadâÇãs ds IPTU através d* reçadastramento de

imoveis;
d) Reavaliar a dívida previdenciária;

e) lmplantar o sistema inf*rrnatizado de §*stão de documentos;

Fraça dâ §ândsirâ, "14, Gêntro - lgara*eu - FÊ. Cep §3Stü-§Í06ry*



t

It - Pagannento pelc forneciment* de 'ben§, pela prestaÇão de servíços e pela

concessâo de *nnprestimos e finaneiam*ntos.

§ 2" Os orçarnentos dçs orgã*s * das entidades quê eompÕ*nn a seguridade
socla! d* mu*i*ípio i*tegrarã* o *rçamente fiscal e ffimprÊ**derâ* as dotaçôes
destinadas a atender as açôes nas áreas ds assistênçia socíal, previdência social e
saúde.

Art. 6'. O Crçamenta Fiscal fixará as despesas do Governo Municipal por unidade
orçamentária, erganizada segundo as cat*gcrias de programaçãc, estabelecidas no

Plano Plurianual 2*2212*2[ *m seu nívsl de progrãrnâs, evidenciando os objetivos
e metas aÍi constantes, inclusÍve suas respectiva* dctações.

§1o 0 P*der Executiv* deverá contemplar dentro clo exercício, emendas ao
Projeto de Lei Grçamentária Ânual, propostas pelos vereadores.

§2o Fica o Poder Executivo obrigado a realizar as emendas descritas no
pai'ágrafc primeiro deste artigc, atravÉs do chamado orçamento impositivç, sem
prejuízo às demais emendas quê os vereadores puderern apresentar ern

eonfornridade eom a lei,

§3o As emendac e3 ürçâmenio impo*itivo deveráo contemplar as áreas de

infraestrutura, saúde, educaçác, turisrno, políticas sociais e segurança.

A*. 7'. Para efeito da presente Lei, entende*se rsmo:

| - Categcria ds prcgramação: prügrâmâ, projeto, atividade e operação
especiaf, coín as seguintes deíiniçÕes:

a) Programa, o instrumento de arganização da açãc gsvârnamental
visando a ccncretizaçáo d*s objetiv*s pretendidos, sendo rnensurado
por indicad*res estabele*id*s n* Plane Plurlanual:

b) Prajeta, um instrumenta d* progrannação para alcanÇãr ü cbjetivr de um
progrâmâ, envclvendo um eonjunt* de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta ur?r pr*duto que üünrürre para a *xpansão or.l

aperfeiçoamentc da açãc d* g*vern+;
c) Atividade, um instrumento de prCIgrâmação para alcançar o objetivo de

um progrâma, envCIlvend* um cc*junto de aperaçÕes qu* se realizem de
moda *cntínu* ê per!?lânente, das quai* resulia um produta necessáriç
a manutençê* da açâc d* ü*v*rno;
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DA§ TRAN§FERÊHCIA§ Df RETUH§C§ PUBLIÇO§ PARA S §ETOR
PRIVADÕ

Aft. 3§. É vedada a desiinação de recurss§ * títuio de subvenções scciais para

entidades privadas, ressaivadas aquelas seÍ.rl fi*s econômicos, que exerçãm
atividades de natureza eontinuada n*s áreas de assistência social, cr.rftura, saúde e
educaçâo, *bservado o disposta nc art. 16 da Lei Federal n'4.32S, de 1S64 - e que
preeneham, cumulativamentÊ, as seguintes eandiçôes.

| - §ejam de atendiment* direta ao pirblico, de forma gratuita;

ll - ühedeçam â legislação murricipal referente a atuação das entidades
privadas sem fins ecanômiçs§, Râ ex*eiiçãc de atividades púbiieas não
exclusivas, vigente a épc*a da celehração do instrumento de repas$e.

Art. 37. É vedada a destinaçãç de recursüs a entidads privada a títul* de contribuição
corrente, ressalvada a autor"izada ern leiespecítica su destinada a entidade sem fins
luçratívos selecionada pa!"a execuçáo, Êm pareeria eom a Adrninistração Públiea
Municipal, de prngramâs e ações que **ntrib*am diretamante pare o alcance de
diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Flurianual

§1" A transferência de recursos a título de contribuiçâo corrente não autcrizada
em lei específrca dependerá de publieação, para cadc entidade henefieiada, de atc
de autorização da unidade orçamentária transferidcra, o qual conterá o criiério de
seleção, o objeto, o prãzü do c*nvênio au instrumento congênêre e a justificativa
pâra ã escalha da entidade.

§2" 0 disposto no caput deste artig* e sm seu § 1" aplica-sÊ aos eaeos de
prorragaÇão cu renovaçãc de convênia +u instrumento conEênare ou aos Gasos ern
que, já havendc sido firnrado a instrumsntü, devam as despesas dele decorrentes,
Çorrer a c*nta de dataçÕes consignadas na Lei CIrçamentária de 2023-

Art. 38. E vedada a destinação de recurs*s a títu!* de auxílios, previstos no art. 12,

§ 60, da Lei n" 4.32ü, de 1S§4, para *ntidades priv*das, ressalv*das as sern fins
econÔmicos quÊ estejam contempl*das fio art. 3S*u no artigc 37, desta lei.

Farágraf* únieo. A destinaçâo dss r*tursos d* que lrata este artigo depender"á
de demonstraçã*:

I - üa estrita confarmidade com ** *bjetivcs s*ciais da entidade benefiçiária; e
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Âumextc de 97,fr7% nâ Provisão M*temática de Benefícios a

Coneeder devido pela cornbinação dos seguintes fatores:

Redução da taxa de.!uros;

Aumento do saláric nnáeiio dos respeetivos seruidcres

Envelheeimento do* servidsrês presentes na última ava[iaçâo;

O aumento do Déficit Atuarial teve impacto também pela haixa rentabilidade

das aplicaçôes financeiras ac l*ngo do exer+í*ia 2S21.

Não cbstante, â reduçâ* da taxa d* jui'os impacta no aumento das provisôes

matemáticas. Dessa maneira, casCI üs jur*s f*ssem rnantidos em 5,45%, haveria

aumento de 54,33% nas ProvisÕes Matemáticas de Benefícios a Conceder e
Conced idos, respeetivarnente.

1 .1ü) ldentifi*ação dos prirr*ipais risc*s de plano de benefísics

CIs risços atuariais aos quais o Plano de Benefícios está submetido decorrem
pr^incipalrnente da inadeqriaçâo das hlpót*ses e pr*mlssas atuariais, âs quais

apresentam volatilidade ao longo do pei'íoda de c*ntribuiçâo e persepção de

benefícios, sendo quÊ parâ o RPPS, caracterizaff!-se, basicamente, comÕ

Demográficas, Bisrnétrieas e ãesnômiço-financ*iras. Çontudo, cabe ressaltar que

as hipcteses, regirnes financeiros e métodos de financiarnento utilieados estâo em

acords esm ãs prátieas atuariais aeeitas, hem ccmü em eonscnáneia com a
legislação em vigor que parametriza às AvaliaçÕes e ReavaliaçÕes Atuariais dos
RPPS.

Ademais, reafirmamos, de modo espe*ial, a importância da regularidade e
pontualidade das reeeita* de rsntri*uiçâc ã sersm auferidas peio RPP§. Quaisquer
receitas lançadas e não efetivadas pelo Municípi* ou §eguradas deverão ser
atualizadas monetariamente e acres*idas de juros, a partir da data em que foram
devidas. Ista decone dç fatr de que sendo as csntribuições paÉes integrantes do
plano de custeio, a falta de repasse su atr*so I suâ c*nsequente não incorporaçâo
às reservas finaneeiras, alem de inviabilizar o RPP§ em médic praão, resulta em

déficit futuro, certo e previsível.

Ante todo * exposto, c*nclui-se quê a situaçâc econômica-atuariai do Plana
de Benefícios da plano previd*nciário, *m 31 de dezembro de 2021, apresenta-se
de forma desequilibrada na seu aspect* *tuarial, çcnfcrme csrnprcvã a existência
do Déficit Técnico Âtuarial. *cm isss, re**menda-se a implantação de um plano de
amortizaçâo do Déficit Atuarial apurad*.
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Proieção Atuarial de rerruneraçôes e benefício {em R$}

2A2L 40.74Ê.155,ã2 0,úo 31..372.097,24 2.465.591,30 33.837.&88,53 74.58§.844,35

2022 30.536.901,73 9.979.810,39 31.164.§48,42 2.4L7.320,&4 r*!.56I.778Ê4 7ito98.680 57

2023 za.üs7.523,42 12.291.2423ê 30.933"883,S6 2.366.979,22 45.592.ü65,54 13.6S31.591,36

2424 25.680.118,0O 14.636.179"30 34,674.478,73 141êC1aa7 4?.6?.7.Tt§,gO ?3.307.888,9e

2025 23.217.088.75 r/,ub!.él!,íÁ 30.3S5.H4,77 2.258.680,62 +9. r.!.b.tr+r,tr ,z.utó.2ú),§b

zq26 20.838.jt61,43 L9.272.992,69 30.o85"*17,82 2.201.843,19 51.55S.85469 72.:l!rg.315,12

2í}27 19"Or8r,355,36 20.998.498,99 79.144.619,63 2.r"43.O43,98 52.886.162,6ú 71.926.511,96

2024 x7.856.625,7S 22.105.924,31 2S.37?.840"9§ 2.082.341,39 53.561.106,69 '11 
^1'1 

7À' iA

2429 16.348.787,87 23.s38.â50,24 28.9â8"198,s8 2.0r-8.334,89 5rL525.18+71 70.873.971,5&

2030 15.000.692,61 24_711.423,28 28.52§.302,10 1.953.831,91 55-1§rr.557,fi, 7ú.í.§5.249,91

2031 !3.&X..379,97 26.714.5&.99 28.054.9Ê9,94 L.A57.*4,5A 5&.O?,2,X23,52 69,423.503,49

2032 tI.óru.oolrôt 27.447.ffiü,L1 27.544.143,77 1.785.10íO5 36.77ô.?.52,95 68.€46.916,78

2033 1$.754.98496 28.376.71õ,04 2§.996.§19,?5 1.7L6.342,9A 57.W).§72,77 Ê7.94$.ü55,62

2034 9,751,752,1t8 29.r.24.955,60 26.409.870,74 1.tr6.55o,63 57.181,3,6,97 66.9:I3,129,45

2Í135 8,865.578,?9 29.773,883,4s 25.785.283,7S 1.560.161,93 57-X19.329,08 65.98rL907,37

2036 s.zs,-5§S,32 30.139.606,22 25.1??.115,87 1.489.039,36 56.813.761'45 êt h4, 2tô ,4

?o37 7.453.237,48 30.689.643,43 24.420.631,90 L417.H9,85 ss.527.925,X9 63.981-22e58

2038 6.42r.#4,39 3\.372.9?6,72 23.68:..376,79 1.346.211,66 56,r8O,515,17 62.811.999,76

2039 5.359.1t9,73 32.054.504,72 22.S05.314,8? 1.274.909,33 5í23É..7?8,t2 61.593.847,85

2040 It 811.926,74 32.257.§67,9A 21,u}Já, tu I ,la 1.203,985,32 55.594.760,38 60.rt{t6.687,L2

2041 3.657-2ç6,67 32.972.944,67 21.248.35ú,70 1.133.644,99 55.354.9rt4,35 59.012.151,02

z8{2 3.158.S32,1$ 33.O93.519,17 ?o.371.515,35 1.O64.141,67 54.52S.Í7ô,?0 57.688.108,3S

?04r 2.?11"rt*!,jt4 33.15G.622,# 19"465.749,5ü aqq 7n? Â1 53.612.074,76 56.323.518,20

70d,4 2.128.298,63 33.272.744,06 18.533.S85,83 928.583,21 5a.155.?73,1t, 54.8ó3.571,80

2í)45 7.72,-.3'72,56 33.217.742.5ç L7.579.674,?9 863.029,0s 51.6«1,4rt5"90 53*9U,.768,46

2046 1.471.465,58 32.998.58S,76 16.6ú6,866.S6 799.276,15 50.rt$4"723,78 51.876.X39,3s

2047 1,225.913,17 32.734.442,80 1s.628.O75,41 737.*37,28 ,49.09205s,49 50.sx7.968,66

2A48 964.175,U8 32-438.423,87 14,624.27ü,55 678.ü19,98 &7.7N.7L4,4§ 48.704889,58

2049 651.153,58 32.136.438,5? 13.624.696,13 620.920,46 1t8.3S2.855'í.5 47.O:§1.2C8,73

2050 555.519,96 31.615.219.71 1"2"626.S54,67 s66.428.23 il4.&8.6Se61 45.364.12:t,57

2051 32Ê.877,s8 31.147.9ô,9 11.63§.880,34 514.779,24 rxg.2§s,505,63 43.628.383,61

2ü52 179.585,22 30.567.923,5S 1ü.6§§.417,18 466.106,47 4n.694.1i47,?â 4X..874.03z,rt5

2ús3 141,358,31 29.848.288,3§ 9.703.4{t§,42 420.538,43 39"972.316,20 rx!,113,674,51

203rr 68.806,{I{ 29.103.úL5,40 8.77i..956,?O 378.153.20 38.253.125,30 38.321.931,34

2055 34.815,12 28.274.239,U 7.871.741,12 338.99§,89 36.&4.976,25 36.519.791,38

2ÍI56 o,oo 27.3§3.ü7426 7.0s8"59?,62 303-068.26 3t+.7§4.744],4 34.7fi4.t441.4

20§7 o,eo 26.432_54es3 6.1§7.85§.?5 77ü.297,51 32.990.Hr$,28 3?.890.690,28

20ss 0,00 25.421.?4s,O2 5.414"S41,96 240.498,59 31.07§.285,57 3X..076,2S5,57

Praça da Bandeira, {4, Contro - lgarassu - PE. Gep 53610-610
64


